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C om elevado senso de responsabilidade institu-
cional e compromisso com a transparência, te-
mos a honra de apresentar o Relatório de Ges-

tão do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, refe-
rente ao exercício de 2025. 

A gestão do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Re-
gião, no exercício de 2025, estruturou-
se a partir de um modelo de governança 
pública orientado por evidências, com 
base nas diretrizes do Conselho Nacio-
nal de Justiça, Conselho Superior da Jus-
tiça do Trabalho e do Tribunal de Contas 
da União. Esse modelo fundamenta-se 
na integração entre planejamento estra-
tégico, gestão de riscos, controles inter-
nos e monitoramento de desempenho, 
assegurando decisões mais eficientes, 
alocação racional de recursos e geração 
de valor público. 

Este documento consolida os princi-
pais resultados alcançados ao longo do 
ano, reunindo ações estratégicas imple-
mentadas, indicadores de desempenho, 
dados operacionais, programas, projetos e demais inicia-
tivas executadas, em plena consonância com a missão 
institucional e os objetivos estratégicos desta Corte. Mais 
do que cumprir uma exigência legal, o relatório represen-
ta o compromisso contínuo do Tribunal com uma gestão 

pública orientada pelos princípios da governança, integri-
dade, responsabilidade fiscal, transparência, inovação, 
sustentabilidade, cooperação institucional, acessibilida-
de, equidade, inclusão e respeito à diversidade, busca 
permanente pela excelência, efetividade, eficiência, agili-
dade e segurança na prestação jurisdicional e administra-

tiva, alinhando-se à visão institucional de 
ser reconhecida como uma justiça célere 
e efetiva, promotora da pacificação social 
e do desenvolvimento sustentável. 

Sua elaboração seguiu as diretrizes da 
Instrução Normativa TCU nº 84/2020 e 
da Decisão Normativa TCU nº 198/2022, 
em consonância com o art. 70 da Consti-
tuição Federal, e envolveu a articulação 
integrada de todas as áreas estratégicas 
da instituição – administrativa, financei-
ra, orçamentária, contábil, patrimonial, 
de planejamento, de governança e judi-
ciária – assegurando a fidedignidade, a 
completude e a objetividade das infor-

mações apresentadas. 

O Relatório de Gestão também se configura 
como um instrumento fundamental de governança públi-
ca, permitindo que magistrados, servidores, advogados, 
jurisdicionados e a sociedade em geral acompanhem, 
com clareza e transparência, a atuação institucional do 
TRT da 16ª Região, seus avanços, boas práticas e os desa-

Mensagem do dirigente máximo 

Responsável pela Informação: Gabinete da Presidência 

Desembargadora Presidente 

Márcia Andrea Farias da Silva 
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fios enfrentados no cumprimento de sua missão constitu-
cional. 

Renovamos, com esta entrega, nosso compromisso 
com a accountability, com a melhoria contínua dos servi-
ços judiciais e administrativos, e com o fortalecimento da 
confiança da sociedade no Poder Judiciário Trabalhista.  

A gestão do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Re-
gião tem sido norteada pelos princípios basilares da ad-
ministração pública, com ênfase na legalidade, eficiência 
e transparência. Em 2025, o compromisso contínuo com 
a boa governança e a busca incessante pela excelência na 
prestação jurisdicional resultaram em avanços substanci-
ais, consolidando o TRT16 como uma corte moderna, ágil 
e eficiente. A instituição mantém seu foco em proporcio-
nar à sociedade e aos jurisdicionados um serviço de altís-
sima qualidade. Os dados aqui apresentados refletem a 
dedicação da administração em promover uma gestão de 
elevado padrão, com impactos diretos na melhoria dos 
indicadores de governança e na efetividade da entrega da 
justiça, demonstrando o compromisso inabalável com a 
melhoria contínua dos processos e resultados. 

A atuação institucional esteve orientada por uma ló-
gica de gestão por resultados, com definição clara de me-
tas, monitoramento contínuo de indicadores e avaliação 
sistemática de desempenho, em alinhamento com o Pla-
no Estratégico da Justiça do Trabalho (2021–2026), o que 
possibilitou ganhos concretos de eficiência e efetividade 
na prestação jurisdicional. 

No campo da governança e do compliance, o Tribu-
nal consolidou um ambiente institucional orientado à in-
tegridade, transparência e conformidade normativa, com 
o fortalecimento dos mecanismos de controle interno, 
auditoria e gestão de riscos, assegurando maior previsibi-
lidade, segurança jurídica e accountability na atuação ad-
ministrativa. Nesse sentido, implementamos ações con-
cretas, destacando-se a ampla divulgação das informa-
ções institucionais por meio do Portal da Transparência, 
garantindo acesso irrestrito a dados orçamentários, licita-
ções, contratos e execução financeira; a modernização 
dos sistemas de controle interno e auditoria, fortalecen-
do os mecanismos de fiscalização e acompanhamento da 
execução orçamentária; condução com responsabilidade 
fiscal e equilíbrio financeiro do planejamento orçamentá-
rio; a ampliação das políticas de integridade, com foco na 
prevenção de irregularidades; e a maior eficiência na ges-
tão de recursos humanos e materiais. Toda essa moderni-
zação foi impulsionada pela ampliação do Sistema Inte-
grado de Gestão Orçamentária e Financeira (Sigeo). Como 
resultado, o TRT16 cumpriu integralmente os limites de 
despesa estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
e pelos normativos do TCU, demonstrando compromisso 
com a transparência e a prestação de contas na aplicação 
dos recursos públicos. 

Alinhada aos princípios da governança pública e da 
eficiência administrativa, a gestão do TRT da 16ª Região 
priorizou, ao longo de 2025, a efetividade na entrega da 
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prestação jurisdicional. Com foco na modernização de flu-
xos internos, redução da morosidade processual e au-
mento da produtividade, foram implementadas medidas 
concretas voltadas à melhoria dos indicadores de desem-
penho institucional. 

Entre as ações estratégicas adotadas, destacam-se: o 
fortalecimento da cultura de precedentes; a adoção de 
ferramentas tecnológicas para otimização dos fluxos de 
trabalho; a eliminação de processos conclusos há mais de 
90 dias; a inclusão imediata em pauta de processos libe-
rados pelos relatores; a realização de sessões extraordi-
nárias do Pleno e das Turmas; e as alterações regimentais 
implementadas em 2025, que modernizaram significati-
vamente os trâmites internos do Tribunal, com a consoli-
dação do nosso Regimento Interno, através da Resolução 
Administrativa nº 250/2025. 

Observa-se, a partir dos dados extraídos do DATA-
COR, que o TRT16, no segundo grau, conseguiu reduzir o 
estoque de processos pendentes de solução em relação 
ao ano anterior em 8,4%.  

Essa redução impactou positivamente no cumpri-
mento das Metas Nacionais 1 e 2 do Conselho Nacional 
de Justiça em 2025, referentes ao índice de processos jul-
gados e ao julgamento de processos antigos, respectiva-
mente. 

Essa melhora foi acompanhada por uma redução ex-
pressiva nos prazos médios de julgamento em 2025 em 

Mensagem do dirigente máximo 
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relação a 2024: o tempo entre a distribuição e a restitui-
ção dos autos com visto do relator caiu 16,8%, o prazo 
entre a distribuição e o julgamento do recurso foi reduzi-
do em 38,41%, e o tempo entre a distribuição e a baixa 
dos recursos caiu 38,57%, representando um avanço ex-
pressivo na celeridade processual. 

Com a inclusão imediata em pauta de todos os pro-
cessos encaminhados à Secretaria do Tribunal Pleno e 
das Turmas, o TRT16 continuou o avanço na tramitação 
processual. No início de 2024, o tempo médio para pau-
tamento, que chegava a até dois anos, foi substancial-
mente reduzido para apenas dois dias ao final do mesmo 
ano. Tal prazo permaneceu constante no decorrer do ano 
de 2025, fruto de uma verdadeira revolução na celerida-
de processual, assegurando que nenhuma demanda fi-
que represada e que a prestação jurisdicional ocorra de 
forma ágil e eficiente.  

Cumprimos integralmente todas as Metas Nacionais 
do Poder Judiciário; avançamos nos índices de concilia-
ção, alcançando, em 2025, o maior percentual de cum-
primento da meta de conciliação do pais - 119,34%; re-
duzimos a taxa de congestionamento e projetamos o 
TRT16 como o Regional mais produtivo do país entre to-
dos os Tribunais do Trabalho. 

No IGEST, diversas Varas do Trabalho do Maranhão 
passaram a figurar entre as melhores do país. A Vara do 
Trabalho de Açailândia, por exemplo, alcançou, em 2025, 
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o 1º lugar nacional em efetividade da execução trabalhis-
ta. 

Avançamos de forma decisiva na gestão dos Recursos 
de Revista, com expressiva redução em cerca de 84% do 
acervo, e em 88 %, o prazo médio de admissibilidade, as-
segurando previsibilidade, segurança jurídica e qualidade 
técnica, refletida na baixa taxa de reforma das decisões 
pelo TST - a 2ª menor do país, dentre os tribunais do 
mesmo porte, evidenciando a solidez técnica e a qualida-
de das decisões proferidas neste Regional e demonstran-
do que celeridade, qualidade e segurança jurídica podem 
caminhar juntas. 

Na gestão de precatórios e RPVs, promovemos pro-
funda reorganização administrativa, com ampliação de 
pagamentos, estímulo à conciliação, retomada do Preca-
tório Itinerante, transformação digital e fortalecimento 
da governança. O Tribunal destacou-se como o Regional 
de pequeno porte que mais recebeu e mais expediu pre-
catórios no país, além de figurar como o 2º que mais qui-
tou precatórios em quantidade e o 3º em valores pagos. 
Também houve avanços relevantes nas RPVs, com au-
mento de 42% nos valores quitados e redução do número 
e do valor dos pendentes. 

Os expressivos avanços alcançados em produtivida-
de, gestão, transparência e governança não decorreram 
de circunstâncias ocasionais, mas de um processo consis-
tente de amadurecimento institucional, fruto de um tra-
balho coletivo desenvolvido em estreita e harmônica par-
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ceria entre a Presidência e Corregedoria Regional, de for-
ma integrada, planejada, em sintonia permanente, sus-
tentado por alterações regimentais estruturantes, forta-
lecimento da governança interna, incorporação estraté-
gica da inovação e da tecnologia e  reorganização dos 
fluxos judiciais e administrativos. 

Os resultados alcançados refletem a efetividade das 
políticas institucionais implementadas e evidenciam a 
capacidade do Tribunal de gerar valor público, ao entre-
gar à sociedade uma prestação jurisdicional mais célere, 
eficiente e alinhada às demandas contemporâneas. 

A tecnologia da informação foi tratada como vetor 
estratégico de transformação institucional, desempe-
nhando papel central na modernização dos fluxos de tra-
balho, na automação de processos e na ampliação da efi-
ciência operacional. O Tribunal manteve o nível máximo 
de maturidade no índice iGovTIC-JUD do Conselho Naci-
onal de Justiça, elevando sua pontuação para 94,12 e po-
sicionando-se na faixa de excelência, o que evidencia a 
robustez do modelo de governança adotado, a aderência 
às diretrizes nacionais e o alinhamento da tecnologia aos 
objetivos estratégicos da Justiça do Trabalho. 

No campo da gestão e da inovação tecnológica, des-
tacaram-se iniciativas estruturantes voltadas à automa-
ção de processos e ao uso de inteligência artificial, como 
o desenvolvimento de robôs para atuação no PJe, siste-
mas de apoio à elaboração de decisões judiciais e solu-
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ções de transcrição automática de audiências, que ampli-
aram significativamente a produtividade e a celeridade 
processual. Além disso, a implantação de sistemas nacio-
nais, com destaque para ferramentas como Galileu, 
Pangéa, Corisco, ChatJT e o ICia, e a integração com plata-
formas governamentais fortaleceram a interoperabilida-
de institucional, reduziram custos operacionais e aprimo-
raram a eficiência administrativa, beneficiando direta-
mente magistrados, servidores e jurisdicionados, sempre 
com observância dos limites éticos e da segurança da in-
formação 

Esse avanço veio acompanhado da modernização da 
infraestrutura tecnológica e da ampliação da capacidade 
e da velocidade da internet, bem como a atualização de 
infraestruturas críticas, como os geradores de energia e a 
sala-cofre, assegurando estabilidade dos sistemas, conti-
nuidade dos serviços e melhores condições de trabalho. 

A qualidade dos serviços prestados pela área de TIC 
também se evidenciou no elevado nível de satisfação dos 
usuários, com índice máximo de avaliação, e na capacida-
de de atendimento das demandas institucionais, com 
mais de dez mil chamados processados ao longo do ano e 
alto percentual de resolução dentro dos prazos estabele-
cidos. Soma-se a isso o fortalecimento da segurança da 
informação, com modernização da gestão de riscos, in-
vestimentos em infraestrutura crítica e ações contínuas 
de conscientização, assegurando maior confiabilidade, 
disponibilidade e proteção dos serviços digitais do Tribu-
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nal, em consonância com os princípios da eficiência, 
transparência e responsabilidade na gestão pública. 

Paralelamente, o TRT16 também investiu na infraes-
trutura física, promovendo a reforma de prédios e fó-
runs, assegurando ambientes mais modernos, acessíveis 
e adequados para magistrados, servidores e jurisdiciona-
dos.  

Nesse campo, o Tribunal Regional do Trabalho da 
16ª Região promoveu avanços relevantes no prédio-
sede, por meio da execução de um conjunto estruturado 
de reformas e inaugurações que contribuíram para a mo-
dernização, funcionalidade e valorização dos espaços ins-
titucionais. Destacam-se a reforma e inauguração do au-
ditório e do átrio, a reforma da Diretoria-Geral, bem co-
mo a revitalização e inauguração do plenário, do hall de 
entrada e do hall de circulação dos elevadores, proporci-
onando ambientes mais adequados, acessíveis e alinha-
dos às necessidades da atividade jurisdicional e adminis-
trativa. 

Além das intervenções estruturais no prédio-sede, a 
gestão promoveu iniciativas voltadas à valorização da 
memória institucional e à humanização dos espaços, 
com a inauguração da galeria de Diretores-Gerais, da ga-
leria de arte na entrada do edifício e da galeria da Escola 
Judicial dedicada aos ex-diretores, reforçando o reconhe-
cimento da trajetória institucional e o fortalecimento da 
identidade do Tribunal. Soma-se a isso a inauguração da 
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sala de acolhimento, ambiente concebido para oferecer 
suporte adequado e humanizado aos usuários do sistema 
de justiça. 

Paralelamente, a administração também avançou na 
melhoria da infraestrutura das unidades do interior, com 
a realização de reformas, adequações e manutenções em 
fóruns trabalhistas, visando garantir melhores condições 
de trabalho para magistrados e servidores, bem como um 
atendimento mais digno, acessível e eficiente à popula-
ção. Essas intervenções contemplaram desde ajustes es-
truturais e melhorias prediais até a modernização de am-
bientes internos, refletindo o compromisso institucional 
com a equidade na prestação jurisdicional em todo o Es-
tado. 

Importa destacar que tais avanços foram viabilizados 
a partir de um planejamento estratégico consistente e da 
atuação proativa da administração na captação de recur-
sos junto ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
(CSJT), com a apresentação de projetos estruturados, de-
vidamente justificados e alinhados às diretrizes nacionais 
da Justiça do Trabalho. Diversas iniciativas foram subme-
tidas, analisadas e aprovadas pelo CSJT, assegurando in-
vestimentos fundamentais para a modernização da infra-
estrutura do Tribunal, o que evidencia a capacidade insti-
tucional de planejamento, articulação e execução eficien-
te de políticas públicas voltadas ao aprimoramento da 
prestação jurisdicional. 

Esses investimentos refletem não apenas a preocu-
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pação com a melhoria física das unidades, mas também 
o compromisso com a sustentabilidade, a eficiência ad-
ministrativa e a adequada aplicação dos recursos públi-
cos, garantindo que cada intervenção realizada gere im-
pacto direto na qualidade dos serviços prestados à socie-
dade. Trata-se de uma política institucional voltada à 
construção de ambientes mais modernos, funcionais, se-
guros e humanizados, alinhados às melhores práticas de 
gestão pública e às necessidades contemporâneas da 
Justiça do Trabalho. 

Todas essas iniciativas estiveram diretamente vincu-
ladas ao planejamento estratégico institucional, assegu-
rando coerência entre objetivos, ações e resultados, bem 
como o monitoramento contínuo do desempenho orga-
nizacional. 

Assim, o conjunto dessas ações evidencia uma ges-
tão comprometida com o planejamento estratégico, com 
a valorização das pessoas e com a melhoria contínua da 
infraestrutura institucional, contribuindo diretamente 
para a eficiência dos serviços prestados e para a consoli-
dação de uma Justiça do Trabalho mais moderna, acessí-
vel e alinhada às demandas da sociedade. 

A renovação da frota com a aquisição de novos veí-
culos também melhorou a logística e o suporte às ativi-
dades administrativas e judiciais, ampliando a capacida-
de de atendimento da Justiça do Trabalho no estado.  

O compromisso com a economicidade e a sustenta-
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bilidade dos gastos públicos também foram reforçados ao 
longo de 2025. Foram implementadas políticas voltadas à 
racionalização dos custos operacionais, com revisão de 
contratos e realocação de recursos para áreas prioritá-
rias; o investimento em soluções tecnológicas para mo-
dernizar a tramitação processual e reduzir despesas ad-
ministrativas; e a redução do consumo de materiais e 
energia elétrica, incentivando a digitalização de docu-
mentos e a adoção de soluções sustentáveis. Isso tudo re-
força o compromisso da administração com a responsabi-
lidade ambiental, sustentabilidade institucional e a efici-
ência no uso dos recursos públicos. 

O TRT16 também intensificou sua atuação institucio-
nal, por meio das comissões internas que desempenham 
um papel fundamental na promoção de direitos sociais. O 
compromisso com a equidade e a justiça social se concre-
tizou por meio de medidas voltadas ao combate ao traba-
lho escravo e ao trabalho infantil, ao tráfico de pessoas e 
à discriminação, além de iniciativas para garantir condi-
ções dignas de trabalho para todos. Por exemplo, destaco 
a atuação do Comitê de Atenção às Pessoas em Situação 
de Rua, e projetos como o TRT na Escola e Caminhos da 
Liberdade. Mais, as Comissões de Combate ao Trabalho 
Infantil e de Estímulo à Aprendizagem, de Combate ao 
Tráfico de Pessoas e Erradicação do Trabalho Escravo, de 
Trabalho Seguro e o Comitê de Acompanhamento e Ca-
pacitação sobre Julgamento com Perspectiva de Gênero 
tiveram um papel destacado na realização de eventos, 

Mensagem do dirigente máximo 

Responsável pela Informação: Gabinete da Presidência 

debates e ações de conscientização, reforçando o com-
promisso da administração com a proteção dos direitos 
fundamentais dos trabalhadores. O Tribunal participou 
ativamente de fóruns nacionais e regionais, promovendo 
o diálogo interinstitucional e ampliando o alcance de su-
as iniciativas. Exemplos de iniciativas que reafirmam o 
papel do Tribunal como instituição que atua não apenas 
na solução de conflitos, mas também na promoção da ci-
dadania, da dignidade do trabalho e da justiça social. 

Na esfera da cooperação institucional, o aprimora-
mento do diálogo entre instituições resultou em iniciati-
vas como o combate ao assédio eleitoral no ambiente de 
trabalho e a formalização de acordos de cooperação téc-
nica em diversas áreas, fortalecendo a atuação conjunta 
e a promoção de boas práticas. 

No exercício de 2025, o Tribunal Regional do Traba-
lho da 16ª Região intensificou suas ações de comunica-
ção institucional como vetor estratégico para o fortaleci-
mento da imagem da Justiça do Trabalho no Maranhão. 
Por meio de uma atuação integrada e proativa, a Asses-
soria de Comunicação Social promoveu ampla divulgação 
das atividades institucionais e jurisdicionais em diferen-
tes canais – sítio eletrônico, redes sociais, campanhas 
publicitárias, imprensa, informativos e projetos culturais 
– alcançando públicos interno e externo com informa-
ções acessíveis, claras e relevantes. A produção diária de 
conteúdo, as campanhas de cunho social e institucional, 
bem como o fortalecimento dos canais de interação com 
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a sociedade, contribuíram para ampliar a visibilidade da 
atuação do Tribunal, reforçando sua credibilidade, trans-
parência e compromisso com a cidadania. Tal esforço co-
municacional se traduziu em maior engajamento da soci-
edade e dos jurisdicionados, em consonância com os 
princípios da administração pública e com os objetivos 
estratégicos da instituição. 

Em 2025, o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Re-
gião avançou significativamente no fortalecimento de sua 
política de gestão de riscos, reconhecendo-a como ferra-
menta essencial para a boa governança e para a tomada 
de decisões estratégicas. A atuação neste sentido foi de-
cisiva na disseminação da cultura de integridade e na es-
truturação de um processo sistemático de identificação, 
avaliação e monitoramento de riscos, alinhado ao plane-
jamento institucional e à prevenção de perdas. Foram 
atualizados o Mapa de Riscos e os Planos de Ação, pro-
movendo maior integração entre os processos de traba-
lho e a gestão de riscos, o que permitiu a antecipação de 
ameaças, a mitigação de impactos e o aproveitamento de 
oportunidades. Com isso, o Tribunal consolidou um ambi-
ente organizacional mais seguro, transparente e orienta-
do à melhoria contínua dos serviços prestados à socieda-
de. 

A gestão de riscos, integrada ao processo decisório, 
contribuiu de forma decisiva para a antecipação de cená-
rios, mitigação de vulnerabilidades e fortalecimento da 
resiliência institucional, consolidando um modelo de ad-

Mensagem do dirigente máximo 

Responsável pela Informação: Gabinete da Presidência 

ministração pública mais moderno, preventivo e orienta-
do a resultados. 

O conjunto de todas essas ações evidencia que os 
avanços da gestão foram expressivos e que os números 
demonstram, de forma incontestável, a volição da admi-
nistração em promover uma gestão de excelência.  

Todo esse trabalho e dedicação subdivididos nos ei-
xos de Governança, Produtividade, Transparência e Da-
dos e Inovação recebeu o justo reconhecimento por par-
te do CNJ, com a concessão de mais uma condecoração, 
o Prêmio CNJ de Qualidade, na categoria ouro. 

Destaco, ainda, o Prêmio de Inovação J.Ex 2025, na 
categoria Liderança Exponencial, um dos mais importan-
tes reconhecimentos do país voltados à transformação 
da Justiça por meio da inovação, da tecnologia e de no-
vas formas de gestão, bem como a Medalha Justiça e Ci-
dadania – 25 anos, concedida durante o Troféu Dom Qui-
xote e Sancho Pança, uma das mais expressivas honrari-
as nacionais do meio jurídico. Ressalto: não como distin-
ções pessoais, mas como reflexo de uma instituição que 
ousou inovar, trabalhar com seriedade e entregar resul-
tados concretos à sociedade. 

No compromisso com a cidadania e com a aproxima-
ção da Justiça da sociedade, celebramos a conquista do 
Selo Linguagem Simples do Conselho Nacional de Justiça, 
reconhecimento que evidencia o esforço institucional do 
TRT da 16ª Região em comunicar-se de forma clara, dire-
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ta e acessível, tornando seus atos, decisões, bem como 
serviços e campanhas sociais efetivamente acessíveis e 
compreensíveis para todas as pessoas. 

Nada disso seria possível sem o empenho incansável 
de magistrados, desembargadores, servidores, estagiá-
rios e terceirizados, cujo trabalho diário permitiu que o 
TRT16 alcançasse números históricos e consolidasse sua 
posição de referência no cenário nacional. 

O TRT16 segue comprometido com a entrega de uma 
Justiça do Trabalho cada vez mais eficiente, transparente 
e acessível à população. O aprimoramento constante da 
governança, aliado ao uso de tecnologia e boas práticas 
administrativas, continuará sendo a marca desta adminis-
tração, garantindo que os jurisdicionados recebam um 
serviço de qualidade e ágil, sempre em consonância com 
os princípios da legalidade, eficiência e transparência, ga-
rantindo que a Justiça do Trabalho continue sendo um 
instrumento essencial para a pacificação das relações la-
borais e para o fortalecimento do Estado Democrático de 
Direito. 

São Luís (MA),  31 de março de 2026. 

 

 

MÁRCIA ANDREA FARIAS DA SILVA 

Desembargadora Presidente 

 

Mensagem do dirigente máximo 

Responsável pela Informação: Gabinete da Presidência 



Capítulo 1 

Visão Geral Organizacional E Ambiente Externo 

Nesse Capítulo são apresentadas as informações que identificam o Tribunal, sua missão e visão, a 

estrutura organizacional, o ambiente externo em que atua e o modelo de negócios 
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1.1. O Tribunal – Quem Somos 

1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

O Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região foi 
criado pela Lei nº 7.671, de 21 de setembro de 
1988. Com sede na cidade de São Luís e jurisdição 

em todo Estado do Maranhão, é composto no 1º Grau por vinte e 
três Varas do Trabalho e no 2º Grau por oito Gabinetes de 
Desembargadores, o Tribunal Pleno e duas Turmas. 

A competência do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª 
Região, como órgão da Justiça do Trabalho, está esculpida no art. 
114 da Constituição da República Federativa do Brasil, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezem-
bro de 2004, cabendo-lhe julgar: 

I - As ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os 
entes de direito público externo e da administração pública direta 
e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

II - As ações que envolvam exercício do direito de greve; 

III - As ações sobre representação sindical, entre sindicatos, 
entre sindicatos e trabalhadores e entre sindicatos e 
empregadores; 

IV - Os mandados de segurança, “habeas corpus” e “habeas 
data”, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua 
jurisdição; 

V - Os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição 
trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, alínea "o", da 
Constituição Federal; 

VI - As ações de indenização por dano moral ou patrimonial, 

decorrentes da relação de trabalho; 

VII - As ações relativas às penalidades administrativas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das 
relações de trabalho; 

VIII - A execução, de ofício, das contribuições sociais 
previstas no art. 195, I, a, e II, da Constituição Federal, e seus 
acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir; 

IX - Outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, 
na forma da lei. 

A competência institucional estabelecida por legislação 
infraconstitucional repousa na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), que estabelece que os “dissídios, oriundos das relações 
entre empregados e empregadores bem como de trabalhadores 
avulsos e seus tomadores de serviços, em atividades reguladas na 
legislação social, serão dirimidos pela Justiça do Trabalho, de 
acordo com o presente Título e na forma estabelecida pelo 
processo judiciário do trabalho” (Art. 643). 

O Tribunal é regido, internamente, pelas normas aprovadas 
pelo Tribunal Pleno, constantes do Regimento Interno, que 
disciplinam a ordem dos processos judiciais no cumprimento da 
sua competência constitucional. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7671.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7671.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art114
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc45.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc45.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art102
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art195
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452compilado.htm#art643
https://www.trt16.jus.br/legislacao/regimento-interno
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1.2. O Tribunal – Alta Administração 

1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

Desembargadora 

Solange Cristina Passos de  Castro 

Os desembargadores Márcia Andrea Farias da Silva 
e Francisco José de Carvalho Neto foram eleitos para os 
cargos de Presidente e Vice-Presidente (e Corregedor 
Regional), respectivamente, para o biênio 2024-2025, 
em sessão administrativa extraordinária presencial ocor-
rida em 1º de dezembro de 2023. A posse dos dirigentes 
eleitos ocorreu em 13 de dezembro de 2023. 

Compõem a Alta Administração do Tribunal, o de-
sembargador Luiz Cosmo da Silva Júnior, no cargo de 
Ouvidor, e a desembargadora Solange Cristina Passos de  
Castro, como Diretora da Escola Judicial, eleitos para o 
biênio 2024-2025.  

Presidente 

Desembargador 

Márcia Andrea Farias da Silva 

Ouvidor 

Desembargador 

Luiz Cosmo da Silva Júnior 

 Diretora da  
ESCOLA  JUDICIAL 

 

Desembargador 

Francisco José de Carvalho Neto 

Vice-Presidente  
e Corregedor 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

https://www.trt16.jus.br/o-tribunal/desembargador/francisco-jose-de-carvalho-neto
https://www.trt16.jus.br/o-tribunal/desembargadora/solange-cristina-passos-de-castro
https://www.trt16.jus.br/o-tribunal/desembargador/luiz-cosmo-da-silva-junior
https://www.trt16.jus.br/o-tribunal/desembargadora/marcia-andrea-farias-da-silva
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1.3. O Tribunal – Tribunal Pleno (por ordem de antiguidade) 

1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

Desembargador 

José Evandro de Souza 

Desembargador 

Gerson de Oliveira Costa Filho 

Desembargadora 

Márcia Andrea Farias da Silva 

Desembargadora 

Ilka Esdra Silva Araújo 

Desembargador 

Luiz Cosmo da Silva Júnior 

Desembargador 

James Magno Araújo Farias  
Desembargadora 

Solange Cristina Passos de  Castro 

Desembargador 

Francisco José de Carvalho Neto 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

https://www.trt16.jus.br/o-tribunal/desembargador/gerson-de-oliveira-costa-filho
https://www.trt16.jus.br/o-tribunal/desembargadora/marcia-andrea-farias-da-silva
https://www.trt16.jus.br/o-tribunal/desembargadora/ilka-esdra-silva-araujo
https://www.trt16.jus.br/o-tribunal/desembargador/jose-evandro-de-souza
https://www.trt16.jus.br/o-tribunal/desembargador/luiz-cosmo-da-silva-junior
https://www.trt16.jus.br/o-tribunal/desembargador/james-magno-araujo-farias
https://www.trt16.jus.br/o-tribunal/desembargadora/solange-cristina-passos-de-castro
https://www.trt16.jus.br/o-tribunal/desembargador/francisco-jose-de-carvalho-neto
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1.4. O Tribunal – Organização Judiciária 

1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

1º Grau de Jurisdição 

O 1º Grau de Jurisdição é exercido 
por Juízes do Trabalho Titulares e Substi-
tutos lotados nas vinte e três Varas do 
Trabalho que são assim distribuídas: VTs 
de São Luís (7), VTs de Imperatriz (2), 
VT de Açailândia, VT de Bacabal, VT 
de Balsas, VT de Barra do Corda, VT 
de Barreirinhas, VT de Caxias, VT 
de Chapadinha, VT de Estreito, 
VT de Pedreiras, VT de Pi-
nheiro, VT de Presidente 
Dutra, VT de São João dos 
Patos, VT de Santa Inês e VT de 
Timon. 

Dando apoio ao 1º Grau de 
Jurisdição temos as Secretarias 
das Varas do Trabalho, as Diretori-
as de Foro (São Luís e Imperatriz), Cen-
tral de Mandados (São Luís), CEJUSCs - 
Centros Judiciários de Métodos Con-
sensuais de Solução de Disputas (São 
Luís, Imperatriz e Caxias) e o Setor de 
Pesquisa Patrimonial (São Luís). 

2º Grau de Jurisdição 

O 2º Grau de Jurisdição funciona com o Tribunal Ple-
no, constituído por oito Desembargadores do Trabalho, 

e com duas Turmas, compostas cada uma 
por quatro Desembargadores do Trabalho. 

Dando apoio ao 2º Grau de Jurisdição temos 
a Secretaria do Tribunal Pleno, a 
Divisão de Coordenação Judiciá-
ria,  a Divisão de Recursos, Juris-
prudência e Precedentes e o Se-

tor de Cadastramento Proces-
sual. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

O Tribunal é composto por vinte e três Varas do Trabalho, que representam o 1º Grau de Jurisdição, e por oito 
Desembargadores, reunidos no Tribunal Pleno e em duas Turmas, que representam o 2º Grau de Jurisdição. A área 
Judicial conta com o apoio de 389 servidores, de acordo com a Resolução CNJ nº 219, de 26 de abril de 2016.  

https://atos.cnj.jus.br/files/compilado205812202404196622dae4bf76a.pdf
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1.5. O Tribunal – Organização Administrativa 

1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

O Tribunal conta com o apoio administrativo de 186 
servidores, de acordo com a Resolução CNJ nº 219, de 26 
de abril de 2016, os quais estão distribuídos entre 26 se-
tores classificados como “Unidades de Apoio Indireto”.  

Cada uma delas tem sua atribuição especificada 
no Regulamento Geral do Tribunal e trabalham 
sempre para que possamos atingir nossa visão es-
tratégica que é de nos aperfeiçoar como instru-
mento efetivo de justiça, paz social e cidadania. 
No nosso organograma podem ser visualizadas 
as unidades e suas subordinações, bem como 
os diversos níveis que se fazem representar. 
Sua construção teve por base os diversos 
normativos que tratam da matéria, 
tais como a Resolução CSJT nº 296, 
de 25 de junho de 2021, e a Resolu-
ção CNJ nº 219, de 26 de abril de 
2016. 

No ano de 2025, nossa organização admi-
nistrativa também contribuiu para que o Tribu-
nal atingisse as Metas Nacionais, as Metas Espe-
cíficas da Justiça do Trabalho e as Metas do Pla-
nejamento Estratégico Institucional. 

Organograma Administrativo Resumido * 

* Para ver o Organograma Administrativo completo, clique aqui. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

https://atos.cnj.jus.br/files/compilado205812202404196622dae4bf76a.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado205812202404196622dae4bf76a.pdf
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/189332/2021_res0296_csjt_rep01.pdf?sequence=5&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/189332/2021_res0296_csjt_rep01.pdf?sequence=5&isAllowed=y
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado205812202404196622dae4bf76a.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado205812202404196622dae4bf76a.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado205812202404196622dae4bf76a.pdf
https://www.trt16.jus.br/o-tribunal/estrutura-administrativa/organograma
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1.6. Identidade Organizacional – Missão, Visão e Valores 

1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

A Missão, a Visão e os Valores representam, em sín-
tese, o “quê”, o “para quê” e o “com quê”, dados que a 
entidade carrega em si, que traduzem seu DNA, sua von-
tade e seu espírito. Transcorrido um dado lapso de tem-
po, a visão de futuro de uma instituição pode e deve ser 
revista. 

Missão  - A Missão de uma entidade faz parte de sua 

razão de ser; sua declaração de propósito. É o 

objetivo fundamental de uma organização e 

consiste na definição dos seus fins 

estratégicos gerais.  

Visão - A Visão é o estado desejado ao 

término da vigência do Plano 

Estratégico. 

 Valores - Os valores de uma instituição são 
as crenças, os costumes e as ideias que 
permeiam todas as atividades e relações 
existentes na organização e desta com os 
clientes. Nesse sentido, trata-se dos alicerces 
da organização, pois representam tudo aquilo 
que ela acredita e quais são seus princípios e convicções. 

Nossa Visão: 

Ser reconhecida como Justiça ágil e efetiva, que contribua para 
a pacificação social e o desenvolvimento sustentável do país. 

Nossa Missão: 

Realizar Justiça, no âmbito das relações de 
trabalho, contribuindo para a paz social e 
o fortalecimento da cidadania. 

Nossos Valores: 

 Acessibilidade 

 Agilidade 

 Comprometimento 

 Eficiência 

 Efetividade 

 Ética 

 Inovação 

 Respeito à diversidade 

 Segurança jurídica 

 Sustentabilidade 

 Transparência 

 Valorização das pessoas 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 
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1.7. Modelo de Negócios (Valor Público do Exercício) 

1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

Magistrados - 52 (seis vagos) 

Infraestrutura 
Área Construída – 66.153,28 m² 

23 Varas do Trabalho 

Tribunal Pleno / 2 Turmas 

Jurisdição 
217 Municípios atendidos 

6,7 milhões de habitantes 
        (IBGE, 2022) 

Colaboradores - 210 

Servidores - 566 

INSUMOS 

 37.779 Processos Novos (1º e 2º Graus) 

 26.324 Processos Novos (Execução) 

 Prestação Jurisdicional 

 Conciliação 

 Uniformização Jurisprudencial 

 Campanhas de Trabalho Seguro 

 combate ao Trabalho Infantil 

 Decisões Administrativas 

 Consultas etc. 

APLICAÇÃO 
Resultados 

1) 57.467 Processos Baixados  (1º e 2º Graus). 
2) 67.956 Processos Julgados (1º e 2º Graus). 
3) Redução do acervo processual. 
4) Cumprimento das Metas Nacionais. 
5) 31.996 Processos arquivados definitivamente. 
6) 12.732 Processos da Justiça Gratuita arquivados 

definitivamente. 

Solução de Conflitos Trabalhistas com valores pagos 
aos jurisdicionados de R$ 375.799.787,00. 

R$ 200.162,87 em assistência judiciária gratuita.  

Benefícios 

Estagiários - 107 

Responsáveis pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica / Secretaria de Gestão de Pessoas / Coordenadoria de Administração e Gestão Negocial / Divisão de Engenharia e Arquitetura 

Força de Trabalho 
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1.8. Cadeia de Valor da 16ª Região 

1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

A cadeia de valor é uma sequência de processos das principais demandas recebidas, dos produtos, dos serviços e 
dos jurisdicionados que são regularmente acompanhados dentro da instituição Tribunal Regional do Trabalho da 16ª 
Região. 

 É um fluxo de atividades que agregam valor, de forma a cumprir a missão estratégica dentro da visão estratégica 
estabelecida no Planejamento Estratégico do Tribunal. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 
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1.9. Relação com o Ambiente Externo – Clientes e Parceiros Externos 

1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

O Tribunal tem no seu ambiente externo inúmeros parceiros e clientes, alguns no âmbito da Administração Pública, que 
influenciam diretamente em seus macroprocessos finalísticos e de apoio. 

 

Responsável pela Informação: Coordenadoria de Administração e Gestão Negocial 
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1.10. Canais de Comunicação com a Sociedade – Comunicação Institucional 

1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

Durante o ano de 2025, a Comunicação Institucional 
do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, ratifican-
do o objetivo de aprimorar o relacionamento institucio-
nal e de primar pela boa imagem do Tribunal, manteve a 
comunicação com os públicos interno e externo, com 
ênfase na sua Visão, Missão e Valores. Para dar segui-
mento ao planejamento estratégico da Justiça do Tra-
balho no Estado do Maranhão, assegurou 
sua atuação com foco nas áreas de as-
sessoria de imprensa, redes sociais, 
publicidade institucional e projetos 
estratégicos, tomando como referência 
ainda o calendário institucional eletrônico 
da Justiça do Trabalho da 16ª Região e 
as campanhas nacionais do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Su-
perior da Justiça do Trabalho. 

Na área da assessoria de imprensa, mante-
ve a publicação diária de notícias no sítio do Tribu-
nal na Internet, o que resultou no fortalecimento da 
imagem positiva da Instituição, por meio da Agência de 
Notícias Institucionais, com a cobertura jornalística das 
ações das unidades administrativas e judiciais do Tribunal 
Regional do Trabalho da 16ª Região, dos Tribunais e Con-
selhos Superiores e de outros Tribunais Regionais do Tra-

balho. Também preservou a Agência Judicial com a divul-
gação de notícias de decisões da Justiça do Trabalho da 
16ª Região de impacto social. 

 Na área das redes sociais fez a divulgação de publi-
cações temáticas de cunhos institucional e/ou judicial, 

regionalizadas e de campanhas nacionais do Conselho 
Nacional de Justiça e do Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho. 

Além disso, sobrelevou o objetivo 
estratégico de promover a cidadania e 
a integração com a sociedade, por 
meio de ações voltadas para fortalecer 
a imagem da Justiça do Trabalho no 
Estado do Maranhão com destaque 
para a área socioeducativa e cultural, 
ao desenvolver projetos de difusão 

cultural em parceria com outras 
unidades. 

Contribuiu ainda com o objetivo estratégico de 
estimular a conciliação por meio da divulgação dessa 
temática. 

Responsável pela Informação: Divisão de Assessoria de Comunicação Social 
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1.10. Canais de Comunicação com a Sociedade – Comunicação Institucional 

1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

 X ( antigo Twitter ) 
O Tribunal vem atingindo níveis consideráveis de 
influência nas redes sociais, consolidando-se como 

fonte de informação para os internautas. Em dezembro de 2025, 
o perfil do TRT-Maranhão no X (antigo Twitter) contava com 
6.941 seguidores. 

 Facebook 
Além do X (antigo Twitter), o Tribunal está inserido no 
Facebook com 4.964 amigos no perfil TRT-Maranhão 
Ascom, administrador das Redes Sociais do Tribunal.  

Além do perfil, o grupo (interno e fechado) Magistrados e 
Servidores do TRT16-MA contava, ao final do ano, com 142 
membros. Ainda conforme estatísticas da Divisão de Assessoria 
de Comunicação Social, o número de curtidas na fanpage, em 
dezembro de 2025, era de 3,8 mil, mantendo a quantidade 
registrada em 2024. Quanto aos seguidores da fanpage, em 
dezembro de 2025, estes eram por volta de 5.000, mantendo a 
quantidade de seguidores registrada em 2024. 

YouTube TRT16 Institucional  
O canal transmite as sessões telepresenciais e divulga 
vídeos institucionais. Até dezembro de 2025, foram 

contabilizadas 1,45 mil inscrições e 113.126 visualizações, o que 
indica um incremento de 28,38%, em relação à 2024. 

 

WhatsApp TRT16 Institucional 
A lista de transmissão Whatsapp TRT16 é uma 
ferramenta para divulgação das mais variadas informa-

ções de interesse da Justiça do Trabalho, em âmbito interno. Em 
dezembro de 2025, contava com 186 destinatários. Foi lançado 
em dezembro de 2025 o Canal de notícias no Whatsapp do 
TRT16, que é uma nova ferramenta de comunicação unidirecio-
nal, na qual organizações, personalidades e pessoas comuns 
podem enviar textos, fotos, vídeos e enquetes para os seguidores 
do canal de forma simples e rápida. 

Instagram TRT16 Institucional  
Atualmente, a rede social do Tribunal mais popular, 
realizou, até 31 de dezembro de 2025, 1.397 posta-

gens, atingindo 8.600 seguidores, tendo havido um incremento 
de 44% em relação a 2024, quando contávamos com 5.972 
seguidores. Foram produzidos 52 vídeos institucionais, que 
renderam 79.405 visualizações. Essa quantidade continua 
aumentando diariamente, o que representa o crescente interesse 
dos internautas pelas postagens do Tribunal e a confiabilidade na 
Instituição e no conteúdo ali disponibilizado. 

Responsável pela Informação: Divisão de Assessoria de Comunicação Social 

ATIVIDADES DA ASSESSORIA DE IMPRENSA – REDES SOCIAIS 

http://www.twitter.com/trtmaranhao
http://www.facebook.com/pages/TRT-Maranh%C3%A3o/221927001222125
https://www.youtube.com/@trt16ma34
http://www.twitter.com/trtmaranhao
http://www.facebook.com/pages/TRT-Maranh%C3%A3o/221927001222125
https://www.instagram.com/trtmaranhao/
https://www.youtube.com/@trt16ma34
https://www.instagram.com/trtmaranhao/
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1.11. Canais de Comunicação com a Sociedade – Ouvidoria Judiciária 

1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

Responsável pela Informação: Setor de Ouvidoria 

O PAPEL DA OUVIDORIA 

A Ouvidoria constitui-se em relevante instrumento de 
interlocução entre o Tribunal e o cidadão, atuando como canal 
permanente de escuta qualificada, acolhimento de manifesta-
ções e mediação institucional. Sua atuação abrange o recebimen-
to, a análise e o encaminhamento de manifestações relativas aos 
serviços judiciários e administrativos, contribuindo para a 
identificação de oportunidades de melhoria, correção de falhas e 
fortalecimento da governança pública. 

Canais de Acesso (público interno e externo) 

No âmbito do Tribunal, a Ouvidoria disponibiliza, em seu 
portal eletrônico, canais de atendimento diversificados e 
acessíveis, com o objetivo de assegurar amplo acesso ao 
cidadão, para manifestações em geral, denúncias e pedidos de 
acesso à informação. Entre os principais meios oferecidos, 
destacam-se: 

 Formulário eletrônico de manifestação, disponível no site 
institucional, que permite o registro de reclamações, denún-
cias, elogios, sugestões, pedidos de informação e solicitações 
diversas – https://www.trt16.jus.br/ouvidoria/canais-de-
atendimento; 

 Formulários específicos, estruturados conforme a natureza da 
demanda, a exemplo de comunicações relacionadas à Lei de 
Acesso à Informação (LAI), manifestações voltadas à defesa de 
direitos fundamentais, bem como registros direcionados a 
públicos específicos; 

 Atendimento por e-mail institucional e telefone, ampliando 

as alternativas de contato: por intermédio do E-mail 
(ouvidoria@trt16.jus.br); pelo Telefone institucional - (98) 
2109-9494; pelo Celular institucional/Whatsapp - (98) 98404-
9819; e pelo 0800 282-2323 (ligação gratuita); 

 Atendimento presencial, mediante agendamento, garantindo 
acolhimento humanizado quando necessário, na Sala do Setor 
de Ouvidoria, localizada no 4º andar do Tribunal; 

 Formulário impresso disponível em todas as Varas do Trabalho 
da Capital e Interior do Estado; 

 Agendamento com hora e dias previamente escolhidos pelo 
cidadão para atendimento presencial pelo Desembargador  
Ouvidor;  

 Balcão Virtual (https://meet.google.com/kfj-iwur-krv). 

A Ouvidoria Judiciária também disponibiliza canal de 
recebimento de denúncias que tenham por objeto o assédio 
eleitoral nas relações de trabalho, as quais são encaminhadas às 
autoridades competentes, em especial ao Ministério Público do 
Trabalho e ao Ministério Público Eleitoral. 

ACOMPANHAMENTO DE DENÚNCIAS E RECLAMAÇÕES 

A página da Ouvidoria possibilita que o cidadão acompanhe 
o andamento da sua manifestação ou pedido de informações por 
meio de todos os canais disponibilizados, assim como pela página 
específica de acompanhamento no portal da Ouvidoria: 

https://proad.trt16.jus.br/proad/pages/consultamanifestacao.xhtml 

 

https://proad.trt16.jus.br/proad/pages/consultamanifestacao.xhtml
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1.11. Canais de Comunicação com a Sociedade – Ouvidoria Judiciária 

1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

Responsável pela Informação: Setor de Ouvidoria 

Manifestações por Tipo 

Estatísticas 

Manifestações por Canal de Atendimento  

Resolutividade das Manifestações Quantidade % 

Solucionada de imediato 608 65,87% 

Solucionada 276 29,90% 

Outros 24 2,60% 

Desistência do manifestante 8 0,87% 

Arquivada por falta de informações do manifestante 6 0,65% 

Em análise 1 0,11% 

TOTAL 923 100,00% 

A taxa global de resoluti-
vidade atingiu 95,66%, com 
65,87% solucionadas de ime-
diato.  

O indicador demonstra 
elevada eficiência operacio-
nal e maturidade institucio-
nal na gestão das demandas. 
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1.11. Canais de Comunicação com a Sociedade – Ouvidoria Judiciária 

1. Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo 

Responsável pela Informação: Setor de Ouvidoria 

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO (SIC) 

A Ouvidoria do Tribunal exerce, ainda, a atribuição de gerir, 
instruir e monitorar as demandas encaminhadas por meio do 
Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), assegurando o regular 
processamento dos pedidos formulados com fundamento na Lei 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informa-
ção), bem como na Resolução Administrativa TRT16 nº 214, de 11 
de setembro de 2017. Tal atuação garante ao cidadão o pleno 
acesso a dados e documentos públicos relacionados à Justiça do 
Trabalho da 16ª Região, em observância aos princípios da 
transparência e da publicidade administrativa. 

Durante o ano de 2025, foram registradas 42 manifestações.  
Observou-se que o público predominante foi composto por 
concursandos e concursados (40,48%), representando o grupo 
mais expressivo entre os usuários do canal. Esse segmento 
demonstrou interesse direto em informações relacionadas à 
Secretaria de Gestão de Pessoas, especialmente quanto a cargos, 
nomeações, lotação e demais temas correlatos.  

Em seguida, destacaram-se os pesquisadores (16,67%), 
público qualificado que recorre ao canal com a finalidade de 
obter dados institucionais e acadêmicos, evidenciando a relevân-
cia da Ouvidoria também como fonte de informações para 
estudos e produções técnicas. 

A análise dos dados evidencia um perfil predominantemente 
composto por Pessoas Físicas (97,62%), havendo apenas um 
registro de Pessoa Jurídica (2,38%), o que demonstra que o canal 
é utilizado majoritariamente por cidadãos interessados em 
informações institucionais específicas. 

As pesquisas de satisfação avaliam a eficiência do setor sob 
diversas perspectivas, focando primordialmente na qualidade do 
atendimento humano e na eficácia das soluções oferecidas. Além 
disso, os indicadores consideram a agilidade no cumprimento dos 
prazos de resposta e o impacto estratégico da Ouvidoria na 
melhoria contínua dos serviços prestados pelo Tribunal. 

A satisfação positiva na solução alcança 83,62%, índice 
inferior ao atendimento inicial, indicando necessidade de 
aprimoramento na fase conclusiva das demandas, especialmente 
nas situações de maior complexidade. 

Satisfação na Solução das Demandas 



Capítulo 2 

Riscos, Oportunidades e Perspectivas 

Nesse Capítulo são apresentadas as informações sobre os riscos e oportunidades específicos que 

afetam a capacidade da organização e como essa lida com esses riscos 
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2.1. Principais Riscos e Oportunidades Identificadas 

2. Riscos, Oportunidades e Perspectivas 

Riscos IDENTIFICADOS  

No contexto organizacional, riscos referem-se a eventos ou condições que podem causar danos, perdas ou impactos negativos 
nos resultados do Plano Estratégico, na reputação e na segurança do Tribunal. Os principais riscos identificados são:  

 Aumento da litigiosidade: A projeção de crescimento das novas ações trabalhistas em 2026, em cenário nacional de possível recorde 
de distribuição de processos (estimativa de 2,3 milhões no Brasil), combinada à elevada taxa de informalidade do mercado de 
trabalho maranhense, representa o principal risco externo para a Justiça do Trabalho da 16ª Região. O desafio é evitar o "efeito 
rebote" sobre a Taxa de Congestionamento Líquida (TCL) do Tribunal, exigindo a manutenção da alta produtividade.  

    Capital afetado: Humano, financeiro. 

 Segurança cibernética e infraestrutura: A forte dependência do Processo Judicial Eletrônico (PJe), dos sistemas nacionais da Justiça do 
Trabalho e das soluções locais de infraestrutura do Tribunal, essenciais para a celeridade alcançada nas Varas e no 2º grau, eleva 
o risco de inoperância por ataques cibernéticos, falhas de comunicação ou indisponibilidade de data center. A continuidade da 
prestação jurisdicional, inclusive em audiências telepresenciais e sessões de julgamento virtuais, depende de manutenção e 
atualização contínua dessa infraestrutura.  

    Capital afetado: Financeiro, intelectual. 

 Adaptação à Inteligência artificial (IA) e mudança: A resistência a mudanças evolui, no âmbito do Tribunal, para o desafio de garantir a 
adoção ética, segura e uniforme de ferramentas de Inteligência Artificial e automação em atividades de apoio à atividade-fim, 
como triagem de petições, classificação de feitos e elaboração de minutas, sempre resguardando a independência judicial e a 
segurança jurídica das decisões.  

    Capital afetado: Humano, Intelectual. 

A  gestão de riscos e oportunidades do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, em 2025, foi pautada pela necessidade 
de sustentar os resultados históricos obtidos na prestação jurisdicional e administrativa, especialmente na redução do 
acervo e na melhoria da Taxa de Congestionamento Líquida, ao mesmo tempo em que se prepara para um ambiente de 

trabalho maranhense marcado por alta informalidade, rotatividade e expansão de novas formas de contratação. A capacidade de ge-
ração de valor público do Tribunal está intrinsecamente ligada à forma como sua governança, alinhada ao Plano Estratégico Institucio-
nal 2021‑2026, responde a esses fatores, transformando incertezas em alavancas de modernização da Justiça do Trabalho no Mara-
nhão. 

Responsável pela Informação: Diretoria-Geral 
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2.1. Principais Riscos e Oportunidades Identificadas 

2. Riscos, Oportunidades e Perspectivas 

Oportunidades IDENTIFICADAS 

As oportunidades são eventos ou condições que têm o potencial de gerar benefícios, melhorar o desempenho e contribuir 
positivamente para o alcance dos objetivos estratégicos do Tribunal. As principais oportunidades identificadas são:  

 Inteligência artificial (IA) generativa e automação: A consolidação da Inteligência artificial (IA) Generativa e da robotização de processos 
operacionais (RPA) oferece a oportunidade de automatizar tarefas repetitivas, liberando o Capital Humano para atividades de 
maior valor agregado e garantindo a sustentabilidade da eficiência.  

    Capital afetado: Intelectual, financeiro. 

 Liderança nacional e parcerias: O reconhecimento do Tribunal como líder nacional em produtividade (1º lugar no IGEST) e Taxa de 
Congestionamento Líquida (TCL) - melhor do país em 2024, cria uma oportunidade para atrair investimentos, firmar parcerias 
estratégicas (Cooperação Interinstitucional) e consolidar o Tribunal como um laboratório de inovação para o Judiciário Trabalhis-
ta.  

    Capital afetado: Social e de relacionamento, financeiro.  

 Fortalecimento da conciliação: O Construir sobre o aumento significativo do índice de conciliação (43,6% em 2025) para gerenciar 
preventivamente o aumento da litigiosidade, reforçando o papel do Tribunal como agente de pacificação social.  

    Capital afetado: Social e de relacionamento, intelectual.  

 

Responsável pela Informação: Diretoria-Geral 

Medidas gerenciais de destaque em 2025 

 Investimento em capital intelectual, com expansão dos programas de capacitação em IA e novas tecnologias 
para magistrados e servidores 

 Gestão proativa de risco, por meio de monitoramento contínuo das ameaças cibernéticas e implementação de 
planos de contingência robustos 

 Otimização de recursos, com priorização de investimentos em tecnologia que garantam o retorno em produti-
vidade e celeridade processual 
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O Tribunal opera em um ecossistema dinâmico, onde as in-
certezas do cenário externo e os desafios internos exigem uma 
gestão estratégica e adaptativa, ao mesmo tempo em que a tran-
sição de um modelo de gestão focado na recuperação de acervo 
para um modelo de sustentabilidade da eficiência impõe novos 
desafios. 

Incertezas do Cenário externo 

Evolução tecnológica acelerada - A rápida adoção de 
tecnologias como a Inteligência Artificial Gene-
rativa no setor jurídico, embora seja uma opor-
tunidade, é também uma incerteza. O Tribunal 
precisa garantir que a implementação dessas 
ferramentas seja feita de forma ética, segura 
e em conformidade com as diretrizes do CNJ 
e CSJT, evitando o risco de decisões enviesa-
das ou de falhas de segurança de dados. 

Cenário econômico e social - A instabilidade eco-
nômica, a elevada taxa de informalidade no 
Maranhão e as mudanças nas relações de tra-
balho (por exemplo, trabalho por aplicativos, 
terceirizações em cadeia e “pejotização”) continuam 
a ser fatores de incerteza para a 16ª Região. 

Restrições orçamentárias - A limitação de recursos financeiros e hu-
manos, um risco já identificado em 2024, permanece como um 
desafio estrutural. A manutenção da infraestrutura de TI de ponta 
e a capacitação contínua do corpo funcional dependem de uma 
gestão orçamentária rigorosa e da busca por fontes alternativas 
de financiamento ou parcerias. 

Implicações estratégicas 

As incertezas e os desafios implicam diretamente na capaci-
dade do Tribunal de manter a excelência alcançada. As principais 
implicações são: 

Sobrecarga de trabalho - O aumento da litigiosidade, se não for con-
tido pela conciliação e pela automação, pode 

levar à sobrecarga de magistrados e servido-
res, comprometendo a qualidade e a celerida-
de da prestação jurisdicional; 

Dificuldade na gestão do capital humano - A necessi-
dade de novas competências (em IA, por 
exemplo) exige um investimento contínuo em 
capacitação, sob pena de a força de trabalho 
se tornar obsoleta em relação às ferramentas 
disponíveis. 

Risco à imagem institucional - Qualquer falha na 
segurança da informação ou na manuten-

ção da celeridade processual pode afetar a 
credibilidade e a confiança da sociedade mara-

nhense, revertendo os avanços conquistados. 

2. Riscos, Oportunidades e Perspectivas 

Responsável pela Informação: Diretoria-Geral 

2.2. Desafios, Incertezas e Implicações  

O enfrentamento desses desafios está ancorado na estra-
tégia de fortalecimento do Capital Intelectual e na gestão proa-
tiva de riscos, transformando a incerteza em um motor para a 
inovação e a melhoria contínua.  



Capítulo 3 

Governança, Estratégia e Desempenho 
Nesse Capítulo são apresentadas as informações sobre a estrutura de governança do Tribunal, sua 

estratégia, principais programas, projetos e iniciativas, com demonstração dos  resultados alcançados 

no exercício com vinculação à missão institucional e aos objetivos estratégicos 
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3.1. Estrutura de Governança – Sistema de Governança 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

A  Política de Governança Institucional no âmbito do 
Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região foi ins-
tituída por meio da Portaria GP/TRT16 nº 432, de 1º 

de dezembro de 2020, com o objetivo de assegurar a aderência 
aos princípios, às diretrizes e às práticas da Governança Pú-
blica, assegurando a efetividade 
na prestação jurisdicional. 

A Governança Institu-
cional rege-se pelos princí-
pios da equidade, legitimi-
dade, responsabilidade 
corporativa, eficiência, pro-
bidade, transparência e 
“accountability”, e 
é desenvolvida por meio 
de mecanismos 
de Liderança, Estratégia 
e Controle, postos em 
prática para avaliar, dire-
cionar e monitorar a 
atuação da gestão, 
com vistas à prestação de servi-
ços de interesse da sociedade. 

Função primordial na Go-
vernança, a Alta Administra-
ção zela pela integração e 
desdobramentos das unida-

des organizacionais, incentivando o desenvolvimento contínuo 
dos agentes públicos e adoção de boas práticas, para garantir a 
transparência e o envolvimento das partes interessadas, bem co-
mo direcionar as ações institucionais para resultados e monitorar 

e controlar o grau de maturidade 
em Governança Institucional. 

 

A figura ao centro de-
monstra o sistema e estrutura 

de governança e como seus di-
versos atores se organizam e intera-

gem para influenciar e controlar a di-
reção estratégica do Tribunal no cum-

primento de sua missão, na realiza-
ção de sua visão e na promoção 

dos valores institucionais. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

https://bibliotecadigital.trt16.jus.br/server/api/core/bitstreams/76f9084c-c52c-4c26-8662-88074adc5733/content
https://bibliotecadigital.trt16.jus.br/server/api/core/bitstreams/76f9084c-c52c-4c26-8662-88074adc5733/content
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3.2. Estrutura de Governança – Responsáveis pela Condução da Governança 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Alta Administração  
A quem compete zelar pela integração das unidades organizacionais, incentivo ao desenvolvimento contínuo dos agentes públicos e adoção 

de boas práticas, como: 
I – estabelecer mecanismos que assegurem a transparência e o envolvimento das partes interessadas; 
II – promover a integração e desdobramentos nas diversas áreas organizacionais; 
III – direcionar as ações institucionais para resultados; e 
IV – monitorar e controlar o grau de maturidade em Governança Institucional. 

Comitê de Governança Institucional e Gestão  Participativa  
A quem compete: 

I – acompanhar a efetiva implementação da Política de Governança; 
II – avaliar, dirigir e monitorar a gestão do TRT 16ª Região com vistas a cumprir as demandas do CSJT, CNJ e demais instâncias externas de 
governança; 
III – participar de reuniões de avaliação estratégica e avaliação sustentável; 
IV - elaborar e coordenar a execução do Plano Estratégico Institucional e Poder Judiciário Nacional; 
V – mapear e controlar as interações entre as estruturas da Governança Institucional, determinando como as decisões críticas são tomadas e 
como o poder e a responsabilidade são exercidos; e 
VI – promover a transparência e a prestação de contas. 

Rede Colaborativa de Governança Institucional  
A quem compete: 
I – promover o alinhamento estratégico das unidades organizacionais, definindo prioridades e programas de trabalho; 
II – dar suporte à elaboração de projetos e planos de trabalho de Comitês e Comissões; 
III – prestar apoio à Alta Administração e ao Comitê de Governança Institucional e de Gestão Participativa, no que se refere à avaliação e ao 
monitoramento da gestão, visando o cumprimento das demandas da sociedade e das instâncias internas e externas de apoio à governança; 
IV – auxiliar na elaboração e na execução do Plano Estratégico; 
V – participar das reuniões de análise estratégica; 
VI – monitorar e avaliar o cumprimento das metas nacionais de governança; 
VII – orientar demandas de investimentos tecnológicos para cumprimento dos objetivos estratégicos do Tribunal; 
VIII – monitorar a conformidade dos atos de gestão, auxiliando na identificação precoce de riscos ainda não adequadamente tratados; e 
IX – participar de reuniões de avaliação estratégica e avaliação sustentável. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 
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3.3. Atuação da unidade de Auditoria Interna 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

A atuação da Secretaria de Auditoria no exercício de 2025 foi executada conforme definido em seu Plano Anual 
de Auditoria (PAA), construído com base na metodologia baseada em riscos, com a finalidade de definir os processos 
de trabalho a serem auditados, dentre aqueles constantes do Mapa Estratégico do Tribunal, vigente no ano de 2025. 

Em particular, destacamos a ampliação do escopo da Auditoria Financeira com conformidade, acrescendo à aná-
lise os ciclos contábeis de bens móveis, imóveis, ativos intangíveis, despesas de pessoal, passivos e serviços de ter-
ceiros – pessoa jurídica.  

Resumo da Atuação da Secretaria de Auditoria 

Atos de Pessoal Analisados Outras Atividades 

Responsável pela Informação: Secretaria de Auditoria 

Auditorias 
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3.4. Atividades de Correição e Apuração de Ilícitos Administrativos 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Dentro da estrutura administrativa do Tribunal, a Corregedoria é exercida pelo Desembargador Vice-Presidente,  
que exerce a correição permanente ordinária e parcial sobre os órgãos da Justiça do Trabalho da 16ª Região, além de 
sua competência para apurar  eventuais ilícitos administrativos praticados por magistrados, para apreciar Pedidos de 
Providências, Reclamações Correcionais,  bem como para instruir processos de vitaliciamento. 

objeto de denúncia ou Pedidos de Providências junto à 
Corregedoria e/ou Ouvidoria; 

 Reuniões do Corregedor com os Juízes lotados da 
unidade correicionada; 

 Reuniões da equipe da Corregedoria com os servidores 
da unidade correicionada; 

 Acompanhamento do desempenho das Varas. 

Ademais, a equipe correcional discute com o corpo 
funcional da Vara sobre os motivos causadores da 
morosidade na tramitação dos feitos, sem olvidar o 
registro de recomendações e determinações dos 
objetivos estratégicos a seguir elencados:  

I. assegurar a produtividade na prestação 
jurisdicional; 

II. Estimular a conciliação; 
III. Gerenciar demandas repetitivas; e  
IV. Impulsionar os processos de execução. 

CORREIÇÕES ORDINÁRIAS 

No ano de 2025 todas as Varas do Trabalho que e, 
ainda, a Diretoria e Serviços afetos aos Foros “Manuel 
Alfredo Martins e Rocha” (Imperatriz) e “Astolfo 
Serra” (São Luís), bem assim, o CEJUSC 1º Grau e o Setor 
de Pesquisa Patrimonial,  foram correicionados. 

As correições ordinárias obedeceram à seguinte 
metodologia:  

 análise dos relatórios  do Sistema e-Gestão;  
 Verificação dos dados e rotinas das Varas do Trabalho, 

inclusive as metas nacionais, específicas e internas;  
 Averiguação, “in loco”, de documentos, procedimentos 

e instalações físicas;  
 Coleta de informações prestadas pelo Diretor de 

Secretaria e demais servidores;  
 Verificação quanto ao cumprimento das 

recomendações e determinações exaradas na correição 
do ano pretérito; 

 Exame de processos por amostragem, com especial 
atenção àqueles que eventualmente figuraram como 

Responsável pela Informação: Secretaria da Corregedoria Regional 
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3.4. Atividades de Correição e Apuração de Ilícitos Administrativos 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Pedidos de Providência 

Nº Processo Objeto Decisão Autuação Solução 

0000016-11.2025.2.00.0516 

Trata-se de Denúncia registrada perante a Ouvidoria Regional (PROAD 180/2025), com o sigilo 
resguardado a pedido da parte denunciante, em face de Juíza Substituta, integrante do quadro 
efetivo de primeiro grau de jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, alegando 
suposto comportamento inadequado por parte da aludida magistrada. 

Extinto 27/03/2025 29/04/2025 

0000053-38.2025.2.00.0516 Manifestação na Ouvidoria contra magistrado. – 03/12/2025 – 

0000054-23.2025.2.00.0516 Procedimento autuado em razão de denúncia contra magistrado. – 03/12/2025 – 

0000056-90.2025.2.00.0516 Manifestação na Ouvidoria contra magistrado. – 17/12/2025 – 

Responsável pela Informação: Secretaria da Corregedoria Regional 

Reclamações Correicionais 

Nº Processo Objeto Decisão Autuação Solução 

0000055-08.2025.2.00.0516 
Procedimento objeto do PJeCor epigrafado, intitulado Correição Parcial, proposto por 
JH da Costa de Abreu, em face de ato praticado pelo Juízo da Vara do Trabalho de Ti-
mon - MA 

– 08/12/2025 – 

0000052-53.2025.2.00.0516 
Procedimento objeto do PJeCor epigrafado, intitulado Correição Parcial, proposto por 
Edna Rodrigues do Nascimento, em face de ato praticado pelo Juízo da 3ª Vara do Tra-
balho de São Luís—MA. 

– 19/11/2025 – 

0000046-46.2025.2.00.0516 
Agravo Interno interposto em face de Decisão proferida pelo Desembargador Correge-
dor Regional, nos autos da Correição Parcial proposta pelo Estado do Maranhão. 

– 29/09/2025 – 

0000045-61.2025.2.00.0516 

Agravo Interno interposto por ESTADO DO MARANHÃO (parte requerente/recorrente) 
contra Decisão da Corregedoria Regional do TRT-16 (Doc. 6760514) que indeferiu, limi-
narmente, a petição de Correição Parcial (RI/TRT-16, art. 30, parágrafo único), determi-
nando o arquivamento do procedimento. 

– 27/09/2025 – 

0000035-17.2025.2.00.0516 
Correição Parcial, proposta pelo ESTADO DO MARANHÃO, em face de supostas irregu-
laridades praticadas pelo Juízo da Vara do Trabalho de Barra do Corda - MA, nos autos 
do PJe 0016804-46.2020.5.16.0010. 

17/09/202
5 

27/07/2025 indeferido 

0000032-62.2025.2.00.0516 
Procedimento proposto pelo ESTADO DO MARANHÃO, em face de atos praticados pelo 
Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Imperatriz - MA, nos autos do PJe0016736-
95.2017.5.16.0012. 

17/09/202
5 

12/07/2025 perda do objeto 
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3.4. Atividades de Correição e Apuração de Ilícitos Administrativos 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Reclamações Correicionais 

Nº Processo Objeto Decisão Autuação Solução 

0000031-77.2025.2.00.0516 

Correição Parcial ajuizada pelo ESTADO DO MARANHÃO, em face de decisão proferida 
pelo Juízo da 4ª Vara do Trabalho de São Luís - MA, nos autos do PJe0016423-
80.2025.5.16.0004, que negou pedido do ente público requerente de participar de au-
diência, de forma telepresencial, sob o argumento de que somente advogados e procu-
radores das partes estariam autorizados a participarem da audiência telepresencial 
(IDb8ffd75). 

17/09/2025 01/07/2025 perda do objeto 

0000030-92.2025.2.00.0516 

Correição Parcial em face do Juízo da Vara do Trabalho de Balsas - MA, sob alegação de 
ausência de apreciação da Exceção de Suspeição, protocolada no Processo PJe 0016411
-45.2025.5.16.0011, em 16/06/2025, permanecendo designada audiência telepresenci-
al para 04/07/2025, sem manifestação acerca do pedido de afastamento do magistrado 
e de remessa dos autos a Juiz Substituto respectivo. 

12/12/2025 25/06/2025 perda do objeto 

0000029-10.2025.2.00.0516 
Embargos de Declaração, opostos por Jeffesson Arraes de Melo, OAB/MA 20.123, em 
face da Decisão da Corregedoria Regional que indeferiu, liminarmente, petição inicial 
do procedimento epigrafado (ID 6162734). 

17/09/2025 25/06/2025 indeferido 

0000028-25.2025.2.00.0516 

Correição Parcial ajuizada pelo ESTADO DO MARANHÃO, em face de decisão proferida 
pelo Juízo da 4ª Vara do Trabalho de São Luís - MA, nos autos do PJe0016522-
50.2025.5.16.0004, que negou pedido do ente público de participar da audiência pre-
sencial, marcada para o dia 24 de junho de 2025, de forma telepresencial, sob o argu-
mento de que somente os advogados e procuradores das partes estariam autorizados a 
participarem da audiência telepresencial (IDd20a032).  

17/09/2025 19/06/2025 perda do objeto 

0000023-03.2025.2.00.0516 
Correição Parcial ajuizada pelo Estado do Maranhão, em face de atos praticados no Juí-
zo Vara do Trabalho de Timon - MA, nos autos de Processo Judicial Eletrônico (PJe 
0016018-96.2025.5.16.0019). 

13/08/2025 13/08/2025 indeferido 

0000022-18.2025.2.00.0516 
Correição Parcial ajuizada pelo Estado do Maranhão em face de ato praticado pelo Juí-
zo da 5ª Vara do Trabalho de São Luís/MA, no PJe 0017165-85.2024.5.16.0022. 

30/05/2025 05/05/2025 perda do objeto 

0000018-78.2025.2.00.0516 
Correição Parcial, ajuizada pelo Estado do Maranhão em face de ato praticado pela Juí-
za Titular da Vara do Trabalho de Barreirinhas - MA, Liliana Maria Ferreira Soares Boue-
res, nos autos PJe 0016645-11.2022.5.16.0018. 

12/06/2025 13/04/2025 extinto 

Responsável pela Informação: Secretaria da Corregedoria Regional 
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3.4. Atividades de Correição e Apuração de Ilícitos Administrativos 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Reclamações Correicionais (continuação) 

Responsável pela Informação: Secretaria da Corregedoria Regional 

Nº Processo Objeto Decisão Autuação Solução 

0000017-93.2025.2.00.0516 

Correição Parcial ajuizada pelo Estado do Maranhão, em face de decisão proferida pelo 
Juízo da 4ª Vara do Trabalho de São Luís - MA, nos autos do PJe 0016413-
36.2025.5.16.0004, que negou o pedido do ente público de participar da audiência pre-
sencial, marcada para o dia 02/06/2025, de forma telepresencial, sob o argumento de 
ausência de justificativa excepcional (ID 5791499). 

30/05/2025 09/04/2025 extinto 

0000003-12.2025.2.00.0516 

Correição Parcial em face de ato praticado pelo Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de 
São Luís/MA, nos autos da Ação Trabalhista nº 0111100-93.1997.5.16.0001. Noticia que 
a demanda mencionada (Ação Trabalhista nº 0111100-93.1997.5.16.0001) tramita na 
aludida unidade judiciária há 28 (vinte e oito) anos. 

21/03/2025 13/01/2025 extinto 

0000015-60.2024.2.00.0516 

Correição Parcial ajuizada por SLC Agrícola S/A, em face de conduta processual atribuí-
da ao Juiz Titular da Vara do Trabalho de Balsas - MA, apontando suposta omissão e 
prática de atos irregulares nos autos do Processo Judicial nº 0016645-
32.2022.5.16.0011, em que figura como autor Caio Fernando Assunção Lima e, como 
ré, excipiente, a empresa ora corrigente. 

27/10/2025 26/06/2024 procedente em parte 

0000056-27.2024.2.00.0516 
Embargos de Declaração opostos por Sousa Alencar Sociedade Individual de Advocacia 
(ID 5617423) em face da Decisão (ID 5560665) proferida nos autos do procedimento de 
correição parcial epigrafado. 

06/05/2025 13/12/2024 procedente 

0000024-22.2024.2.00.0516 

“Reclamação Disciplinar”, assim denominada pela parte interessada, inicialmente, ex-
pediente interposto pelas Empresas CACTVS INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S/A, CNPJ 
39.696.395/0001-44 e CACTVS CORRETORA DE SEGUROS S/A, CNPJ 39.376.932/0001-
79, ambas estabelecidas na cidade de São Paulo/SP, CEP 04.004-000, comunicando a 
prática de ADVOCACIA PREDATÓRIA em face do Advogado ALAN HONJOYA, inscrito na 
OAB/SP sob nº 280.907. 

21/03/2025 18/07/2024 indeferido 

0000058-94.2024.2.00.0516 
Correição Parcial, com pedido de liminar, protocolada pelo Estado do Maranhão, em fa-
ce de ato praticado pela Juíza  Juacema Aguiar Costa, Titular da 6ª Vara do Trabalho de 
São Luís-MA, nos autos do Cumprimento de Sentença nº 0017566-21.2023.5.16.0022. 

28/02/2025 28/12/2024 indeferido 

0000051-05.2024.2.00.0516 
Correição Parcial, com pedido de tutela de urgência, ajuizada pelo Estado do Maranhão 
em face de ato do Juiz Titular da Vara do Trabalho de Pinheiro-MA, nos autos do PJe 
(ATOrd) nº 0017308-62.2023.5.16.0005, em fase de execução. 

28/02/2025 25/11/2024 extinto 
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3.4. Atividades de Correição e Apuração de Ilícitos Administrativos 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Reclamações Correicionais (continuação) 

Responsável pela Informação: Secretaria da Corregedoria Regional 

Nº Processo Objeto Decisão Autuação Solução 

0000055-42.2024.2.00.0516 
Correição Parcial, com pedido de tutela de urgência, ajuizada por Sousa Alencar Socie-
dade Individual de Advocacia, em face de ato do Juízo da Vara do Trabalho de Balsas - 
MA, nos autos do PJe nº 0017080-35.2024.5.16.0011. 

20/02/2025 13/12/2024 procedente 

0000054-57.2024.2.00.0516 
Correição Parcial, com pedido de tutela de urgência, ajuizada por Sousa Alencar Socie-
dade Individual de Advocacia, em face de ato do Juízo da Vara do Trabalho de Balsas-
MA, nos autos do PJe nº 0017082-05.2024.5.16.0011. 

20/02/2025 13/12/2024 procedente 

0000053-72.2024.2.00.0516 
Correição Parcial ajuizada pelo Estado do Maranhão, em face de ato praticado pelo Juí-
zo da 4ª Vara do Trabalho de São Luís/MA, nos autos do PJe  0016592-
17.2018.5.16.0003. 

10/01/2025 09/12/2024 indeferido 
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3.4. Atividades de Correição e Apuração de Ilícitos Administrativos 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

processos de vitaliciamentos 

A Resolução Administrativa nº 217, de 9 de setembro de 2013, disciplina o acompanhamento dos Juízes do Tra-
balho Substitutos para fins de vitaliciamento.  

Procedimento adotado pelo Tribunal Regional para efeito de vitaliciamento dos juízes do trabalho substitutos: 
Quando do ingresso do magistrado, que será submetido a processo de confirmação no cargo, o Corregedor determi-
na a abertura de processo administrativo para acompanhamento das atividades judicantes dos magistrados. Neste 
Processo Administrativo são coligidas informações referentes à atividade judicante do Juiz nas unidades em que de-
sempenha suas funções, exigidas pela Resolução Administrativa nº 217, de 2013, e pelo Ato Conjunto CGT/ENAMAT 
nº 1, de 4 de março de 2013. Ao fim do período de 18 meses o Corregedor determina que sejam colacionadas aos 
autos outras informações que são gerenciadas pela Corregedoria, Secretaria de Gestão de Pessoas, Secretaria do Tri-
bunal Pleno e Escola Judicial. O Passo seguinte é a emissão de relatório e parecer que se segue com a remessa do 
processo ao Pleno para deliberar. 

Protocolo  Administrativo Número da Portaria Nome do Magistrado Resolução de Vitaliciamento 

000037-21.2024.2.00.0516 Portaria GVP/COR/TRT16 nº 34/2024 YURI HEIDER CARVALHO FERREIRA Em andamento 

000040-73.2024.2.00.0516 Portaria GVP/COR/TRT16 nº 35/2024 JULIANA OLIVEIRA DE ABREU Em andamento 

000039-88.2024.2.00.0516 Portaria GVP/COR/TRT16 nº 36/2024 LARISSA ALCÂNTARA FREIRE SIEBRA Em andamento 

000038-06.2024.2.00.0516 Portaria GVP/COR/TRT16 nº 37/2024 POLLYANNA LÚCIA ROSADO SOARES Em andamento 

PROCESSOS DE Vitaliciamento DE Juízes 

Responsável pela Informação: Secretaria da Corregedoria Regional 

https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=32596
https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=32596
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/29223/2013_atc0001_cgjt_enamat_rep03.pdf?sequence=7&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/29223/2013_atc0001_cgjt_enamat_rep03.pdf?sequence=7&isAllowed=y
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3.4. Atividades de Correição e Apuração de Ilícitos Administrativos 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Procedimentos Administrativos Disciplinares (Magistrados) 

Foram autuadas,  no exercício de 2025, as seguintes Reclamações Disciplinares:  

Nº PROTOCOLO OBJETO SITUAÇÃO 

0000051-68.2025.2.00.0516 

Pedido de Providências, instaurado em cumprimento de determinação do Desembargador Corregedor Regio-
nal, por ocasião da Correição Ordinária realizada na Vara do Trabalho de Balsas - MA, no interregno de 16 a 17 
de setembro de 2025, em face do Juiz Titular da Vara do Trabalho de Balsas - MA, ante o recebimento de Rela-
tório Detalhado, por intermédio da Equipe de Segurança do Tribunal, noticiando a detecção de dispositivos se-
melhantes a câmeras IP, instalados de forma irregular, nas dependências da Unidade Judiciária, Vara do Traba-
lho de Balsas - MA, em desconformidade com as normas de segurança e privacidade vigentes. 

Tramitando 

0000047-31.2025.2.00.0516 
Determinação da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, em face do Juiz Titular da Vara do Trabalho de Bal-
sas - MA, atrasos no julgamento de processos e expedição de Ato contrário às normas expedidas pela CGJT 

Tramitando 

0000021-33.2025.2.00.0516 

Reclamação Disciplinar, protocolada por Sociedade Imperatriz de Desportos, em face do Juiz Titular da 2ª Vara 
do Trabalho de Imperatriz - MA, sob a alegação de que foi proferido despacho, nos autos do PJe 0016965-
17.2020.5.16.0023, contendo orientação processual de instauração de incidente de desconsideração da perso-
nalidade jurídica, dirigida, exclusivamente, a uma das partes, a caracterizar aconselhamento processual. 

Tramitando 

0000020-48.2025.2.00.0516 

Agravo Regimental interposto pela Sociedade Imperatriz de Desporto contra a Decisão Monocrática (ID 
6047271), que julgou improcedente a Reclamação Disciplinar protocolada pelo Cordino Esporte Clube, em face 
do Juiz Maurílio Ricardo Neris, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Barra do Corda/MA, determinando o arquiva-
mento dos autos. 

Tramitando 

0000013-56.2025.2.00.0516 

Reclamação Disciplinar, instaurada de ofício, em face do Titular da Vara do Trabalho de Balsas - MA, em razão 
do não cumprimento de determinação proferida nos autos da Correição Parcial (CorPar) nº 00015-
60.2024.2.00.0516, consistente no restabelecimento da decisão que declarou a suspeição do perito José Riba-
mar Câmara Pinto no PJe 0016645-32.2022.5.16.0011, seguido da nomeação de perito desimpedido para atuar 
no processo e, em prossecução, do regular prosseguimento da demanda. 

Arquivado 

Responsável pela Informação: Subcomitê de Sindicância e Processo Disciplinar 



 

46 

3.4. Atividades de Correição e Apuração de Ilícitos Administrativos 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Procedimentos Administrativos Disciplinares (Servidores) 

Relativamente ao procedimento administrativo disciplinar em face de servidores, o Tribunal mantém o Grupo de 
Trabalho de Sindicância e Processo Disciplinar, instituído pela Portaria GP/TRT16 nº 386, de 13 de maio de 2024, e 
que possui suas atribuições previstas nos artigos 149 a 152 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

No exercício de 2025, foram instaurados os seguintes procedimentos a cargo ou de interesse do Grupo de 
Trabalho de Sindicância e Processo Disciplinar: 

Nº PROTOCOLO ABERTURA OBJETO SITUAÇÃO 

SEI 000003429/2023 15/01/2025 
Investigação de responsabilidade de servidores sobre bens não 
localizados de valores não ínfimos. 

Determinado arquivamento por ausência de infração discipli-
nar, entretanto determinado que as Unidades implementem 
mecanismos mais eficazes de rastreamento, movimentação e 
baixa patrimonial, reforçando a necessidade de rigorosa atua-
lização do Sistema de Controle de Material e Patrimônio, de-
vendo qualquer movimentação de bens ser realizada obriga-
toriamente pelo aludido sistema. 

SEI 000000787/2025  07/02/2025 Investigação de responsabilidade de servidor. 
Determinado arquivamento por ausência de infração discipli-
nar. 

SEI 000001915/2025  18/03/2025 Investigação de responsabilidade de servidores. 

Determinado arquivamento por ausência de comprovação de 
má-fé na conduta dos servidores e em respeito aos princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade. Entretanto, reafirma-se 
a vedação de qualquer forma de teletrabalho informal ou 
abono de ponto fora das hipóteses permitidas nos normati-
vos internos, especialmente o abono do próprio ponto, sendo 
dever do servidor comparecer presencialmente ao seu local 
de trabalho 

SEI 000006482/2024 12/06/2025 
Investigação de responsabilidade de servidor pelas transgres-
sões ao disposto no art. 116, incisos III, IX e XI da Lei nº 8.112/90 
e ao art. 7º, incisos I, II, IV e IX do Código de Ética do Tribunal. 

Determinado arquivamento por ausência de infração discipli-
nar, nos termos do art. 167, §1º, inciso I, da Lei nº 8.112/90 

Responsável pela Informação: Subcomitê de Sindicância e Processo Disciplinar 

https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor_consolidado.php?id=68774
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm%23art.149
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3.4. Atividades de Correição e Apuração de Ilícitos Administrativos 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Procedimentos Administrativos Disciplinares (Servidores) 

 

Nº PROTOCOLO ABERTURA OBJETO SITUAÇÃO 

SEI 000003459/2025 05/06/2025 
Investigação de responsabilidade de servidor pelas transgres-
sões ao disposto no art. 116, incisos III, IX e XI da Lei nº 8.112/90 
e ao art. 7º, incisos I, II, IV e IX do Código de Ética do Tribunal. 

Aplicada a penalidade de suspensão de dez dias por meio da 
Portaria GP/TRT16 nº 662/2025.  
Recurso impetrado pelo servidor pendente de julgamento. 

SEI 000004294/2025 05/06/2025 Investigação de responsabilidade de servidor. 
Determinado arquivamento por ausência de infração discipli-
nar. 

SEI 000002513/2025 11/06/2025 
Investigação sobre possíveis irregularidades relacionadas ao de-
sempenho funcional de servidores. 

Determinado arquivamento por ausência de comprovação 
das acusações de descumprimento de deveres funcionais e 
insubordinação. 

SEI 000007320/2025  30/09/2025 Investigação de responsabilidade de servidores. 

Determinado arquivamento por ausência de infração discipli-
nar, recomendando entretanto ao investigado a observância 
de postura mais cortês, urbana e equilibrada no trato com os 
colegas de trabalho, evitando condutas que possam gerar 
tensões, interpretações equivocadas ou sensação de ambien-
te hostil. 

SEI 000007401/2025 01/10/2025 Investigação de responsabilidade de servidor. 
Determinado arquivamento por ausência de infração discipli-
nar. 

SEI 000007298/2025 06/10/2025 
Investigação de possível conduta inadequada praticada por ter-
ceirizada. 

Determinado arquivamento por ausência de infração discipli-
nar. 

SEI 000007294/2025 22/10/2025 
Investigação de responsabilidade de terceirizado em desfavor de 
outra terceirizada de ocorrência de assédio moral. 

Encaminhado Relatório Final à Presidência para deliberação, 
com sugestão de arquivamento. 

SEI 000007991/2025 27/10/2025 
Investigação de responsabilidade de servidor pela infringência 
ao disposto no art. 116, incisos IV e XI, da Lei nº 8.112/90 e ao 
art. 7º, incisos I e II, do Código de Ética do Tribunal. 

Encaminhado Relatório Final à Presidência para deliberação, 
com sugestão de aplicação da penalidade de advertência, nos 
termos do art. 129 da Lei nº 8.112/90. 

SEI 000008461/2025 25/11/2025 Investigação de responsabilidade de servidor. 
Encaminhado Relatório Final à Presidência para deliberação, 
com sugestão de arquivamento. 

Responsável pela Informação: Subcomitê de Sindicância e Processo Disciplinar 
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3.5. Governança de Tecnologia da Informação – Modelo de Governança de TIC 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

O Modelo de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação do Tribunal é delineado pela Política de 
Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação (PGTIC), conforme estabelecido na Portaria TRT16/GP Nº 
180, de 20 de julho de 2023. Este modelo adere às diretrizes do Conselho Nacional de Justiça sobre a governança e 
gestão de tecnologia da informação e comunicação no âmbito do Poder Judiciário, conforme Resolução CNJ nº 370, 
de 28 de janeiro de 2021. A figura a seguir apresenta, de forma esquemática, o modelo de governança do Tribunal. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação 

https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=65773
https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=65773
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado1527192021062260d20157a780b.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado1527192021062260d20157a780b.pdf
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3.6. Governança de Tecnologia da Informação – Maturidade da Governança de TIC 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) realiza anual-
mente um diagnóstico para avaliar o grau de cumpri-
mento das Diretrizes Estratégicas de Nivelamento, e con-
sequentemente, o aprimoramento dos Viabilizadores de 
Governança de Tecnologia da Informação e Comunica-
ção previstos na ENTIC-JUD em vigor. Esse diagnóstico é 
obtido por meio da aplicação de questionários nos ór-
gãos do Poder Judiciário, e os resultados são divulgados 
por meio do índice de Governança de Tecnologia da In-
formação e Comunicação do Poder Judiciário (iGovTIC-
JUD), que indica o nível de maturidade alcançado por ca-
da órgão. 

Em 2025, o Tribunal alcançou o nível máximo de 
maturidade no iGovTIC-JUD, ampliando a pontuação pa-
ra 94,12, superando a média nacional, 
colocando o Tribunal na 6ª posição 
na Justiça do Trabalho e no 21º lu-
gar geral entre 94 órgãos do Judi-
ciário, na faixa de excelência. 

Com o objetivo de consolidar 
e expandir os resultados alcança-
dos, o Tribunal direciona seus es-
forços para as áreas de riscos, se-
gurança da informação, políticas e 
planejamento, infraestrutura tec-
nológica e serviços em nuvem, e 
desenvolvimento de pessoas. Essa 
estratégia visa garantir a sustenta-
bilidade da governança de Tecno-

logia da Informação e otimizar a utilização dos recursos 
tecnológicos do Tribunal. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação 

Gráfico da Evolução do Tribunal (2020-2024) 
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3.7. Plano Estratégico e os Principais Objetivos  

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

O Tribunal aprovou, com a Resolução Administrativa 
TRT16 nº 139, de 24 de julho de 2025, a revisão do seu 
Plano Estratégico Institucional para o período 2021-
2026, consolidando as ações definidas por meio de 
processo colaborativo entre as várias unidades judiciais e 
administrativas do Regional, e com a participação da 
sociedade, a partir de uma análise de ambientes internos 
e externos, bem como apresenta, de forma clara, objetiva 
e transparente as diretrizes do Planejamento Estratégico 

do Tribunal 2021-2026, alinhando-se ao Conselho 
Nacional de Justiça  e ao Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho. 

Os objetivos estratégicos aprovados estão 
relacionados aos macrodesafios do Poder Judiciário e ao 
conteúdo temático dos objetivos da Justiça do Trabalho, 
bem como observam as especificidades do próprio 
Tribunal. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

https://bibliotecadigital.trt16.jus.br/server/api/core/bitstreams/45df4e88-48b4-4ac6-9acd-dfade6e0b620/content
https://bibliotecadigital.trt16.jus.br/server/api/core/bitstreams/45df4e88-48b4-4ac6-9acd-dfade6e0b620/content
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3.8. Plano Estratégico – ALINHAMENTO À ESTRATÉGIA NACIONAL DO PODER JUDICIÁRIO 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

O Plano Estratégico Institucional foi construído a partir das perspectivas Sociedade, Processos Internos e 
Aprendizado e Crescimento, baseado nos Macrodesafios do Poder Judiciário e nos Objetivos Estratégicos da Justi-
ça do Trabalho, desdobrados em indicadores que se traduzem em metas, projetos, programas, ações e iniciativas. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

ESTRATÉGIA NACIONAL DO PODER JUDICIÁRIO (Alinhamento) 

Perspectiva  MACRODESAFIO DO PODER JUDICIÁRIO OBJETIVO ESTRATÉGICO DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

Sociedade   

Fortalecimento da Relação Institucional do Judiciário com a Sociedade 
Fortalecer a comunicação e as parcerias institucionais 

Garantia dos direitos fundamentais 

Promoção da sustentabilidade 
Promover o trabalho decente e a sustentabilidade  

Garantia dos direitos fundamentais 

Processos 
Internos  

Agilidade e produtividade na prestação jurisdicional Garantir a duração razoável do processo 

Enfrentamento à corrupção, à improbidade administrativa e aos ilícitos 
eleitorais 

Promover a integridade e a transparência em relação aos atos 
de gestão praticados 

Prevenção de litígio e adoção de soluções consensuais para os confli-
tos 

Assegurar o tratamento adequado dos conflitos trabalhistas 

Consolidação dos sistemas de precedentes obrigatórios Garantir a efetividade do tratamento das demandas repetitivas 

Aperfeiçoamento da gestão administrativa e da governança judiciária Fortalecer a governança e a gestão estratégica 

Aperfeiçoamento da gestão orçamentária e financeira Aperfeiçoar a gestão orçamentária e financeira 
Aprendizado  

e Crescimento 
Aperfeiçoamento da gestão de pessoas Incrementar modelo de gestão de pessoas em âmbito nacional 

Fortalecimento da estratégia nacional de TIC e de proteção de dados Aprimorar a governança de TIC e a proteção de dados 
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

OBJETIVO 
ESTRATÉGICO Indicador Meta 

Fortalecer a comunicação e as 
parcerias institucionais   

Índice de satisfação - IS 
META 1: Avaliar o nível de satisfação da sociedade e Dos jurisdicionados  

relativamente aos serviços ofertados   

Índice de Ações Integradas de Comunicação Social - 
IAIC 

META 2: Aderir a 100% das ações conjuntas de comunicação social 
definidas no Calendário Nacional Anual de Ações Conjuntas de 

Comunicação Social da Justiça do Trabalho  

Índice de Divulgação de Memória Institucional - IDMI 
META 3: Alcançar Integralmente o índice de divulgação de memória 

institucional até dezembro de 2026 

Promover o trabalho decente e 
a sustentabilidade  

Índice de inovação - II 
META 4: Estimular a Inovação no Poder Judiciário (Meta Nacional 9 de 

2025) 

Índice de combate ao trabalho infantil - ICTI 
META 5: Promover os Direitos da Criança e do Adolescente (Meta 

Nacional 10 de 2025) 

Índice de Desempenho do Trabalho Decente – IDTD META 6: Alcançar 100% de desempenho do trabalho decente  

Índice de desempenho ambiental – IDA 
META 7: Identificar o consumo mensal de energia não renovável do 

órgão e o descarte de resíduos sólidos em aterro 

Garantir a Duração Razoável do 
Processo   

Índice de processos julgados - IPJ  
META 8: Julgar mais processos que os distribuídos (Meta Nacional 1 de 

2025) 

Índice de processos antigos julgados - IPAJ META 9: Julgar processos mais antigos (Meta Nacional 2 de 2025) 

Taxa de congestionamento líquida, exceto execuções 
fiscais - TCLNFISC 

META 10: Reduzir a Taxa de Congestionamento (Meta Nacional 5 de 
2025) 

3.9. Plano Estratégico – Indicadores de desempenho E Metas 

Indicadores de desempenho E Metas estabelecidas 
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

OBJETIVO 
ESTRATÉGICO Indicador Meta 

Promover a integridade e a 
transparência em relação aos 

atos de gestão praticados 
Índice de integridade – IInt 

META 11: Alcançar 100 pontos na avaliação de integridade e 
transparência 

Assegurar o Tratamento 
Adequado dos Conflitos 

Trabalhistas 
Índice de conciliação - IC  META 12: Estimular a conciliação (Meta Nacional 3 de 2025) 

Consolidação dos Sistemas de 
Precedentes Obrigatórios 

Índice de capacitação em precedentes obrigatórios - 
ICPO 

META 13: Capacitar 25% dos magistrados e servidores do 2º grau de 
jurisdição e 15% dos magistrados e servidores do 1º grau de jurisdição 
na trilha de aprendizagem de precedentes obrigatórios disponibilizada 

em plataforma 

Fortalecer a Governança e a 
Gestão Estratégica 

Índice de efetividade das ações de melhoria da 
governança pública - IEAMGP 

META 14: Alcançar 100% de efetividade das ações de melhoria da 
governança definidas no Relatório Sintético da Governança 

Organizacional Pública da Justiça do Trabalho 

Índice de cumprimento da Lei Complementar nº 
200/2023 – ICLC200 

META 15: Pagar até o limite de 100% das despesas primárias, inclusive 
seus restos a pagar, ao final do exercício financeiro 

Aperfeiçoar a Gestão 
Orçamentária e Financeira   

Índice de aderência do planejamento da execução 
orçamentária – IAPEX 

META 16: Atingir, respectivamente, 90% e 70% de aderência ao 
planejamento da execução orçamentária do GND 3 e do GND 4 

Índice de aderência do planejamento da execução 
orçamentária de projetos – IAPEP 

META 17: Atingir 65% de aderência ao planejamento da execução 
orçamentária de projetos 

Incrementar Modelo de Gestão 
de Pessoas em Âmbito Nacional 

Índice de Promoção da Saúde de Magistrados e 
Servidores – IPSMS 

META 18: Promover a saúde de magistrados e servidores  (Meta 12  - 
específica da Justiça do Trabalho em 2025)  

3.9. Plano Estratégico – Indicadores de desempenho E Metas 

Indicadores de desempenho E Metas estabelecidas 
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

OBJETIVO 
ESTRATÉGICO Indicador Meta 

Incrementar Modelo de Gestão 
de Pessoas em Âmbito Nacional 

Índice de efetividade da prevenção e do 
enfrentamento da violência, do assédio e da 

discriminação - IEPEVAD 

META 19: Melhorar a pontuação na avaliação de Prevenção e 
Enfrentamento da Violência, do Assédio e de Todas as Formas de 

Discriminação 

Aprimorar a Governança de TIC 
e a Proteção de Dados 

Índice de Conformidade com a Privacidade e 
Proteção de Dados dos Usuários – ICPPDU 

META 20: A ser definida 

(Finalidade: Garantir a conformidade com a privacidade e proteção de 
dados dos usuários dos tribunais da Justiça do Trabalho em relação 
aos normativos vigentes, principalmente à Lei Geral de Proteção de 

Dados — LGPD) 

3.9. Plano Estratégico – Indicadores de desempenho E Metas 

Indicadores de desempenho E Metas estabelecidas 
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3.10. Plano Estratégico – Resultados alcançados 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

Meta 1: Avaliar o nível de satisfação da sociedade e dos jurisdicionados relativamente aos serviços ofertados 

INDICADOR (TRT16):  Índice de Satisfação (IS) 

Unidade Responsável:      Divisão de Assessoria de Comunicação Social 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   A definir Não Mensurada Não Mensurada 

2026  A definir – Em andamento 

Meta 2: Aderir a 100% das ações conjuntas de comunicação social definidas no calendário nacional anual de ações conjuntas 
de comunicação social da Justiça do Trabalho 

INDICADOR (CNJ):  Índice de Ações Integradas de Comunicação Social (IAIC) 

Responsável:      Divisão de Assessoria de Comunicação Social 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   100% 86,7% Não Cumprida 

2026  100% – Em andamento 
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3.15. Plano Estratégico – Resultados alcançados 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

Meta 3: Alcançar integralmente o índice de memória institucional até dezembro de 2026 

INDICADOR (CSJT): Índice de Divulgação de Memória Institucional (IDMI) 

Unidade Responsável:   Setor de Gestão Documental e Memória 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

SEMESTRE/ANO META RESULTADO STATUS 

1º SEMESTRE/2025   25% 80% Cumprida 

2º SEMESTRE/2025 50% 80% Cumprida 

1º SEMESTRE/2026 75% – Em andamento 

2º SEMESTRE/2026 100% – Em andamento 

Meta 4: Estimular a Inovação no Poder Judiciário (Meta Nacional 9 de 2025) 

INDICADOR (CSJT e CNJ):  Índice de Inovação (II) 

Unidade Responsável:       Secretaria de Governança e Gestão Estratégica (InovaLab TRT16) 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   2 Projetos 2 Projetos Cumprida 

2026  A definir – Em andamento 
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3.15. Plano Estratégico – Resultados alcançados 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

Meta 5: Promover os direitos da criança e do adolescente (Meta Nacional 10 de 2025) 

INDICADOR (CSJT e CNJ):  Índice de Combate ao Trabalho Infantil (ICTI)  

Unidade Responsável:   Comissão de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem 

Meta 6: Alcançar 100% de desempenho do trabalho decente 

INDICADOR (CSJT e CNJ):  Índice de Desempenho do Trabalho Decente (IDTD) 

Unidade Responsável:       

Comissão de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem 
Comissão de Combate ao Tráfico de Pessoas e Erradicação do Trabalho Escravo 

Comissão do Trabalho Seguro 
Comitê da Equidade de Raça, Gênero e Diversidade 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   100% 100% Cumprida 

2026  100% – Em andamento 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   100% 100% Cumprida 

2026  100% – Em andamento 
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3.15. Plano Estratégico – Resultados alcançados 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

Meta 7: Identificar o consumo mensal de energia não renovável do órgão e o descarte de resíduos sólidos em aterro 

INDICADOR (CSJT e CNJ): Índice de Desempenho Ambiental (IDA) 

Unidade Responsável:      Setor de Gestão Socioambiental 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   100% Não mensurada Não mensurada 

2026  100% – Em andamento 

Meta 8: Julgar mais processos que os distribuídos (Meta Nacional 1 - CNJ) 

INDICADOR (CSJT e CNJ): Índice de Processos Julgados (IPJ) 

Responsável:      Unidades Judiciais do Tribunal 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   IPJ >100% ou TCLC < 40% TCLC = 35,7% Cumprida 

2026  IPJ >100% ou TCLC < 40% – Em andamento 
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3.15. Plano Estratégico – Resultados alcançados 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

Meta 9: Julgar processos mais antigos (Meta Nacional 2 - CNJ) 

INDICADOR (CSJT e CNJ): Índice de Processos Antigos (IPA) 

Unidade Responsável:      Unidades Judiciais do Tribunal 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   ≥94%  (31/12/2023) e 100% (anteriores a 2020)  99,66%  (31/12/2023) e 100% (anteriores a 2020) Cumprida 

2026  ≥94%  (31/12/2024) e 99% (anteriores a 2021)  – Em andamento 

Meta 10: Reduzir a taxa de congestionamento (Meta Nacional 5 - CNJ) 

INDICADOR (CSJT e CNJ): Taxa de Congestionamento Líquida, exceto Execuções Fiscais (TCL) 

Responsável:      Unidades Judiciais do Tribunal 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   -0,5 p.p. Ou TCLC ≤ 40% e TCLEXNFISC ≤ 65%  TCLC = 35,7% e TCLEXNFISC = 56,9%  Cumprida 

2026  -0,5 p.p. Ou TCLC ≤ 40% e TCLEXNFISC ≤ 45%  – Em andamento 
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3.15. Plano Estratégico – Resultados alcançados 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

Meta 11: Alcançar 100 pontos na avaliação de integridade e transparência 

INDICADOR (CSJT): Índice de integridade (IInt) 

Unidade Responsável:      Unidades designadas pelo Tribunal 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   100 Pontos 73 Pontos Não Cumprida 

2026  100 Pontos – Em andamento 

Meta 12: Estimular a Conciliação 

INDICADOR (CSJT e CNJ): Índice de Conciliação (IC) 

Responsável:      Unidades Judiciais do Tribunal 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   37,36% 43,61% Cumprida 

2026  37,86% – Em andamento 
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3.15. Plano Estratégico – Resultados alcançados 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

Meta 13: Capacitar 25% dos magistrados e servidores do 2º Grau de jurisdição e 15% dos magistrados e servidores do 1º Grau 
de jurisdição na trilha de aprendizagem de precedentes obrigatórios disponibilizada em plataforma 

INDICADOR (CSJT): Índice de Capacitação em Precedentes Obrigatórios (ICPO) 

Unidade Responsável:      Escola judicial 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   25% (2º Grau) e 15% (1º Grau) 0% e 0% Não Cumprida 

2026  25% (2º Grau) e 15% (1º Grau) – Em andamento 

Meta 14: Alcançar 100% de efetividade das ações de melhoria da governança definidas no relatório sintético da governança 
organizacional pública da Justiça do Trabalho 

INDICADOR (CNJ): Índice de Efetividade das Ações de Melhoria da Governança Pública (IEAMGP) 

Responsável:      Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   100% 71,43% Não Cumprida 

2026  100% – Em andamento 
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3.15. Plano Estratégico – Resultados alcançados 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

Meta 15: Pagar até o limite de 100% das despesas primárias, inclusive seus restos a pagar, ao final do exercício financeiro 

INDICADOR (CSJT e CNJ): Índice de Cumprimento da Lei Complementar Nº 200/2023 (ICLC200) 

Unidade Responsável:      Secretaria de Orçamento e Finanças 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   Até 100% 98,67% Cumprida 

2026  100% – Em andamento 

Meta 16: Atingir, respectivamente, 90% e 70% de aderência ao planejamento da execução orçamentária do GND3 e do GND4 

INDICADOR (CSJT e CNJ): Índice de Aderência do Planejamento da Execução Orçamentária (IAPEX) 

Responsável:      Secretaria de Orçamento e Finanças 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   GND 3 ≥ 90% e GND 4 ≥ 70% 76,8% e 27,12% Não Cumprida 

2026  GND 3 ≥ 95% e GND 4 ≥ 75% – Em andamento 
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3.15. Plano Estratégico – Resultados alcançados 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

Meta 17: Atingir 65% de aderência ao planejamento da execução orçamentária de projetos 

INDICADOR (CSJT e CNJ): Índice de Aderência do Planejamento da Execução Orçamentária de Projetos (IAPEP) 

Unidade Responsável:      Secretaria de Orçamento e Finanças 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   ≥ 65% Não Mensurada Não Mensurada 

2026  ≥ 75% – Em andamento 

Meta 18: Promover a saúde de magistrados e servidores 

INDICADOR (CSJT e CNJ): Índice de Promoção da Saúde de Magistrados e Servidores (IPSMS) 

Responsável:      Setor de Saúde 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   ≥ 100% 42,9% Não Cumprida 

2026  A definir – Em andamento 
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3.15. Plano Estratégico – Resultados alcançados 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

Meta 19: Melhorar a pontuação na avaliação de prevenção e enfrentamento da violência, do assédio e de todas as formas de 
discriminação 

INDICADOR (CSJT e CNJ): Índice de Efetividade da Prevenção e do Enfrentamento da violência, do assédio e da discriminação 
(IEPEVAD)  

Unidade Responsável:      Subcomitê de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual do 1º Grau 
Subcomitê de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual do 2º Grau 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   18 Pontos 16 Pontos Não Cumprida 

2026  20 Pontos – Em andamento 

Meta 20: (descontinuada) 

INDICADOR (CSJT e CNJ): Índice de Conformidade com a Privacidade e Proteção de Dados dos Usuários (ICPPDU) 

Responsável:      Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação 

PAINEL DE ACOMPANHAMENTO DA META    

ANO META RESULTADO STATUS 

2025   Não Definida Não Mensurada Não Mensurada 

2026  Não Definida – Em andamento 
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3.16. Plano Estratégico – Resultados alcançados – Painel geral de Metas 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

META 1  META 2  META 3 META 4 META 5 META 6 META 7  

        
Não Apurada Não Cumprida  Cumprida Cumprida Cumprida Cumprida Não Apurada 

 

META 8 META 9 META 10 META 11 META 12 META 13 META 14 

       
Cumprida Cumprida Cumprida Não Cumprida Cumprida Não Cumprida Não Cumprida 

       

META 15 META 16 META 17 META 18 META 19 META 20  

       

Cumprida Não Cumprida Não Apurada Não Cumprida Não Cumprida Não Apurada  

O Tribunal cumpriu nove metas das vinte estabelecidas. Sete metas não foram cumpridas e quatro 
metas não foram mensuradas. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 
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3.17. Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação – Plano Diretor de TIC 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação 

Clique no link abaixo ou na imagem para acesso ao Plano Diretor de TIC 2025-2026 

O Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Co-
municação (PDTIC) 2025–2026 do Tribunal Regional do 
Trabalho da 16ª Região foi instituído pela Portaria GP/
TRT16 nº 187, de 13 de março de 2025, e tem como ob-
jetivo diagnosticar, definir objetivos, planejar ações e ge-
rir racionalmente os recursos de Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação do Tribunal, com foco no atendimen-
to da estratégia organizacional e no suporte aos serviços 
e soluções tecnológicas essenciais ao negócio. O Plano 
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação está 
alinhado à ENTIC-JUD (Resolução CNJ nº 370, de 28 de 
janeiro de 2021), bem 
como ao Plano Estratégi-
co 2021-2026 do Tribu-

nal (PEI-TRT16)), reforçando a integração entre o plane-
jamento de TIC e os objetivos estratégicos do Tribunal.  

No exercício de 2025, o portfólio de projetos vincu-
lados ao PDTIC contemplou trinta e quatro projetos. 
Desse total, vinte projetos foram concluídos, um projeto 
foi cancelado e treze projetos foram replanejados para o 
exercício subsequente. Os replanejamentos decorreram, 
principalmente, da complexidade e da natureza estrutu-
rante de projetos de médio e longo prazo, cuja execução 
se estende por mais de um exercício, sem prejuízo ao al-
cance dos objetivos estratégicos estabelecidos. 

https://www.trt16.jus.br/governanca-institucional/governanca-de-tic/planos-de-tic 

https://www.trt16.jus.br/governanca-institucional/governanca-de-tic/planos-de-tic
https://bibliotecadigital.trt16.jus.br/entities/publication/0bbe6115-542a-45f7-8982-fbdc5d9b954a
https://bibliotecadigital.trt16.jus.br/entities/publication/0bbe6115-542a-45f7-8982-fbdc5d9b954a
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado1527192021062260d20157a780b.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado1527192021062260d20157a780b.pdf
https://www.trt16.jus.br/governanca-institucional/governanca-de-tic/planos-de-tic
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3.18. Resultados e Desempenho da Gestão – Produtividade Judicial 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Os resultados alcançados na área judicial demonstram que o Tribunal adotou medidas concretas e eficazes para aprimorar a tra-
mitação processual e garantir a entrega da prestação jurisdicional dentro de um prazo razoável, com a diminuição de processos pen-
dentes. Entre essas estratégias, destacam-se o fortalecimento da cultura de precedentes, a utilização da tecnologia para otimizar flu-
xos de trabalho, o saneamento de processos conclusos há mais de 90 dias, a imediata inclusão em pauta de todos os processos libe-
rados pelos relatores e a realização de sessões extraordinárias das Turmas e do Tribunal Pleno, como fora feito no ano 2024. 

Observa-se, a partir dos dados extraídos do DATACOR, que o Tribunal, no segundo grau, julgou mais do que recebeu nos nos últi-
mos 4 anos, contribuindo significativamente para a redução do estoque de processos pendentes. A redução do acervo foi de 45,26%, 
passando de 7.929 processos em 2022 para 4.340 em dezembro de 2025. Essa redução impactou positivamente no cumprimento das 
Metas Nacionais 1 e 2 do Poder Judiciário em 2025, referentes ao índice de processos julgados e ao julgamento de processos antigos, 
respectivamente. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 
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3.18. Resultados e Desempenho da Gestão – Produtividade Judicial 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Prazos Médios 

O tempo entre a distribuição e a restituição dos autos com visto do relator caiu 38,2%, passando de 212 dias em 2022 para 131 
dias em 2025. O prazo entre a distribuição e o julgamento do recurso foi reduzido em 36,2%, e o tempo entre a distribuição e a baixa 
dos recursos caiu 32,7%, atingindo o menor patamar desde 2022 – representando um avanço expressivo na celeridade processual. 

Com a determinação da Presidência para a inclusão imediata em pauta de todos os processos encaminhados à Secretaria do Tri-
bunal Pleno e das Turmas, o Tribunal alcançou um avanço extraordinário na tramitação processual. No início de 2024, o tempo médio 
para inclusão em pauta, que chegava a até dois anos, foi substancialmente reduzido para apenas dois dias ao final de 2025. Esse resul-
tado representa uma verdadeira revolução na celeridade processual, assegurando que nenhuma demanda fique represada e que a 
prestação jurisdicional ocorra de forma ágil e eficiente. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 
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3.18. Resultados e Desempenho da Gestão – Produtividade Judicial 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Atendimento à Demanda 

No Índice de Atendimento à Demanda da Justiça do 
Trabalho o Tribunal registrou a primeira colocação da Jus-
tiça do Trabalho na 2ª Instância, atingindo 109,94%. O ín-
dice de atendimento à demanda mede a relação entre o 
total de processos baixados e o total de casos novos. Um 
índice acima de 100% indica que o Regional conseguiu re-
duzir o estoque de processos com a consequente redu-
ção da taxa de congestionamento, com impactos diretos 
no cumprimento da meta nacional nº 1, cláusula de bar-
reira, no tempo médio do pendente líquido, na produtivi-
dade dos magistrados e servidores e no índice de produ-
tividade comparada da justiça – IPC-Jus. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

índice de Atendimento à Demanda em 31/12/2025 por Ramo, 
Tribunal, Grau e órgão Julgador 
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3.18. Resultados e Desempenho da Gestão – Produtividade Judicial 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

As Varas do Trabalho do Tribunal se destacaram por 
se posicionarem entre as melhores do país no índice 
(25% melhores). Destaque-se a presença das Varas do 
Trabalho de Presidente Dutra, Estreito, Barreirinhas, São 
João dos Patos e Pedreiras entre as 25% melhores nos 2 
primeiros trimestres de 2025. 

Em 2025, seis Varas do Trabalho alcançaram as 
melhores colocações no Índice Nacional de Gestão do 
Desempenho da Justiça do Trabalho – IGEST, sobretudo 
nos 2º trimestre. 

A melhor colocação obtida foi alcançada pela Vara do 
Trabalho de Presidente Dutra que ficou entre as 22 
melhores do país no 2º trimestre de 2025. A partir do 3º 
trimestre, as Varas do Trabalho passaram a ser classifica-
das por faixas (zonas de classificação), tendo Estreito e 
Presidente Dutra figurado entre as melhores (1ª faixa nos 
3º e 4º trimestres de 2025). 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

Índice Nacional de Gestão do Desempenho da Justiça do Trabalho – IGEST 
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3.18. Resultados e Desempenho da Gestão – Produtividade Judicial 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Taxa de Produtividade 

A taxa de produtividade do segundo grau (mede a relação entre o total de processos julgados e o total de 
processos recebidos – consideradas as ações originárias, os recursos e os recursos internos) foi a segunda melhor da 
Justiça do Trabalho em 2025, com um percentual de 98,03%.  

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 
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3.18. Resultados e Desempenho da Gestão – Produtividade Judicial 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Recurso de Revista 

Em 2025, foram interpostos 26 recursos de revistas a mais 
que no ano 2024, sendo despachados 3.818 recursos. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

PRAZO MÉDIO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE REVISTA – DA 
CONCLUSÃO ATÉ A PROLAÇÃO DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
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3.18. Resultados e Desempenho da Gestão – Produtividade Judicial 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM Recurso de Revista 

 No que se refere aos Agravos de Instrumento em Recursos de Revista, em 2025 houve queda de 39,5% na 
interposição desses recursos em relação a 2024. Paralelamente, a quantidade de agravos remetidos ao TST reduziu 
47,7%, enquanto os pendentes de remessa aumentaram passando de 477 para 489 processos em 2025.  

A taxa de recorribilidade interna foi de 42%, enquanto a recorribilidade externa atingiu 51,7%, a 12ª menor taxa 
nacional. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 
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3.18. Resultados e Desempenho da Gestão – Produtividade Judicial 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Reforma de decisões pelo Tribunal Superior do Trabalho 

Quanto à reforma de decisões pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST, o Tribunal obteve avanços significativos. 
Em 2024, dos 415 Recursos de Revista julgados pelo TST, 268 foram providos, totalizando uma taxa de reforma de 
64,6%. Em contraponto à 2023, ano em que o Tribunal ficou na 18ª posição no ramo trabalhista, esse resultado levou 
o Regional a ocupar a 2ª menor taxa nacional e a menor entre os tribunais regionais de pequeno porte. No caso dos 
Agravos de Instrumento, dos 2.609 julgados pelo TST, apenas 211 foram providos, resultando em uma taxa de 
provimento de 8,1%. Esse desempenho fez com que o Tribunal saísse da 21ª posição nacional em 2023 para a 7ª 
menor taxa em 2025 e a 4ª menor entre os tribunais de pequeno porte. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 
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3.18. Resultados e Desempenho da Gestão – Produtividade Judicial 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Execução 

Com relação à execução, a taxa de produtividade também foi destaque na Justiça do Trabalho. O resultado de 121,06% foi o 
quarto maior da Justiça do Trabalho, representando a preocupação do Regional com a efetividade das decisões. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 
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3.18. Resultados e Desempenho da Gestão – Produtividade Judicial 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Conciliação 

 O Tribunal apresentou o maior percentual de cumprimento 
da meta de conciliação da Justiça do Trabalho e o sexto maior do 
dentre as justiças Estadual, Federal e Trabalhista. O Regional 
alcançou o índice de 43,61%, maior percentual da série histórica. 

 

 

 

 

 

 

 

Foram conciliados 9.535 processos de um total de 21.860 
solucionados. 21 das 23 Vara do Trabalho cumpriram a meta em 
2025 com destaque para Estreito com índice de conciliação de 
73,46%. Ao longo dos meses do ano, destacou-se o mês de julho 
com um índice de 52,32%. 

 

 

 

 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

Maior Percentual de Cumprimento da Meta 3 (Estimular a 
Conciliação) no ano 2025 - Justiça do Trabalho 
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3.19. Resultados e Desempenho da Gestão – Gestão de Pessoas 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Legislação Aplicada e Conformidade legal 
O Tribunal prima pela aplicabilidade da Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990, e demais normas correlatas, 
atinentes à Gestão de Pessoas. 

Os normativos editados pelo Conselho Nacional de 
Justiça, aplicáveis à Justiça do Trabalho, bem como os 
editados pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 
são estritamente observados e cumpridos na íntegra. Há 
também regulamentações internas (Resoluções Adminis-
trativas, Atos e Portarias), embasadas em leis específicas, 
que tratam de direitos e deveres dos servidores. 

A conformidade legal dos atos praticados é verifica-
da, internamente, pela Secretaria de Auditoria, através de 
auditorias específicas e periódicas. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Gestão de Pessoas 

Magistrados por Subsídio 

Avaliação da força de trabalho (Magistrados) 

O quadro de magistrados da 16ª Região tem a carrei-
ra regida pela Lei Complementar nº 35, de 14 de março 
de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).  

O 2º Grau conta com oito Desembargadores e o 1º 
Grau com quarenta e quatro Juízes do Trabalho, sendo 
vinte e três Juízes do Trabalho Titulares (dois cargos va-
gos) e vinte e sete Juízes do Trabalho Substitutos (quatro 
cargos vagos). 

Magistrados por Etnia 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp35.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp35.htm
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3.19. Resultados e Desempenho da Gestão – Gestão de Pessoas 
Avaliação da força de trabalho (Magistrados) 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Gestão de Pessoas 

Magistrados por Faixa Etária 

Magistrados por Deficiência 

Magistrados por Gênero 
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3.19. Resultados e Desempenho da Gestão – Gestão de Pessoas 
Avaliação da força de trabalho (Servidores) 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Gestão de Pessoas 

A carreira de Analista Judiciário, conforme constante na 
Resolução CSJT nº 47, de 28 de março de 2008, é composta dos 
seguintes cargos: Analista Judiciário – Área Judiciária; Analista 
Judiciário – Área Judiciária - Especialidade Execução de Manda-
dos; Analista Judiciário – Área Administrativa; Analista Judiciário 
– Área Administrativa – Especialidade Contabilidade; Analista 
Judiciário – Área Administrativa – Especialidade Economia; Ana-
lista Judiciário – Área Judiciária – Especialidade Planejamento; 
Analista Judiciário – Área Administrativa – Especialidade Admi-
nistração. Conta, também, com as seguintes Áreas de Apoio 
Especializado: Psicologia; Medicina; Tecnologia da Informa-
ção; Biblioteconomia; Odontologia; Serviço Social; Arquite-
tura; Arquivologia; Fisioterapia; Engenharia; Nutri-
ção; Comunicação Social e Enfermagem. 

A carreira de Técnico Judiciário, 
conforme constante na Resolução 
CSJT nº 47, de 28 de março de 
2008, é composta dos seguintes 
cargos: Técnico Judiciário – Área 
Administrativa, contando, tam-
bém, com as seguintes especiali-
dades: Apoio de Serviços Diver-
sos; Artes Gráficas; Cálculo; Car-
pintaria e Marcenaria; Construção 
Civil; Contabilidade; Copa; Eletrôni-
ca; Mecânica; Mecanografia; Edifica-
ções e Metalurgia; Portaria; Segurança; 

Serviços Hidráulicos; Telecomunicações e Eletricidade; Telefonia; 
Transporte; Cinefoto e Microfilmagem; Comunicação Social; De-
senho Técnico; Digitação; Enfermagem; Higiene Dental; Informá-
tica; Instalações Lógico-Elétricas; Operação de Computadores; 
Saúde Bucal; Segurança do Trabalho e Tecnologia da Informação. 

Em 31 de dezembro de 2025, a Força de Trabalho do Tribunal 
era de 575 servidores em exercício, conforme detalhado no gráfi-
cos seguintes. 

Força de Trabalho  
(servidores em exercício em 31/12/2024) 

https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/3311/2008_res0047_csjt_rep03.pdf?sequence=25&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/3311/2008_res0047_csjt_rep03.pdf?sequence=25&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/3311/2008_res0047_csjt_rep03.pdf?sequence=25&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/3311/2008_res0047_csjt_rep03.pdf?sequence=25&isAllowed=y
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3.19. Resultados e Desempenho da Gestão – Gestão de Pessoas 
Avaliação da força de trabalho (Servidores) 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Gestão de Pessoas 

Servidores efetivos por Cargo / Classe (Técnico Judiciário) 

Servidores efetivos por Cargo / Classe (Analista Judiciário) 

Servidores por Carreira 

Servidores Efetivos por Faixa Salarial  
(Vencimento + Gratificação de Atividade Judiciária) 
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3.19. Resultados e Desempenho da Gestão – Gestão de Pessoas 
Avaliação da força de trabalho (Servidores) 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Gestão de Pessoas 

 Servidores por Situação Funcional Servidores por Etnia 

Servidores por Área de Atuação Servidores por Unidade de Exercício 
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3.19. Resultados e Desempenho da Gestão – Gestão de Pessoas 
Avaliação da força de trabalho (Servidores) 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Servidores por Gênero Distribuição de Servidores Pcd’s 

Servidores por Faixa Etária 

Responsável pela Informação: Secretaria de Gestão de Pessoas 

Ocupação de Cargos Comissionados 
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3.20. Resultados e Desempenho da Gestão – Escola Judicial – Capacitação 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Escola Judicial 

A Escola Judicial usufrui de orçamento próprio para a 
capacitação de magistrados e servidores. Essa autonomia 
permite a elaboração de um Plano Anual de Capacitação, 
estritamente alinhado à missão, visão e valores do mapa 
estratégico do Tribunal. Em 2025, as ações formativas se-
guiram as diretrizes da ENAMAT e as Resoluções nº 
178/2013 e 192/2014 do CNJ, que regulamentam o Plano 
Nacional de Capacitação do Judiciário. 

Os eventos formativos realizados em 2024 seguiram 
as diretrizes estabelecidas para o desenvolvimento de 
magistrados, em conformidade com as normas da Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistra-
dos do Trabalho - ENAMAT, e com as orientações da Re-
solução CNJ nº 178, de 8 de agosto de 2013, e Resolução 
CNJ nº 192, de 8 de maio de 2014, que regulamentam o 
Plano Nacional de Capacitação de Magistrados e Servi-
dores do Judiciário. 

A programação anual foi construída de forma partici-
pativa, integrando sugestões do corpo funcional e o inter-
câmbio de experiências com outras Escolas Judiciais. Tal 
abordagem permitiu enfrentar os desafios contemporâ-
neos do Judiciário Trabalhista com temas pertinentes e 
atualizados. 

Um dos pilares da gestão em 2025 foi a inclusão geo-
gráfica e social. A Escola Judicial assegurou que a qualifi-
cação alcançasse todos os colaboradores, independente-
mente da lotação. Exemplo disso foi a realização unifica-

da da Semana de Extensão de Servidores em São Luís, 
que promoveu a integração e o compartilhamento de sa-
beres entre as unidades do interior e da Capital. 

O calendário acadêmico foi marcado por eventos de 
grande relevância institucional. A aula magna contou 
com a filósofa Lúcia Helena Galvão; realizaram-se as Se-
manas de Formação de Magistrados em ambos os se-
mestres; e a 2ª Semana do Trabalho Decente consolidou
-se como um evento de impacto social, abordando te-
mas como o combate ao trabalho escravo, inclusão de 
pessoas com deficiência, proteção à comunidade LGBT-
QIA+ e enfrentamento ao tráfico de pessoas, conforme 
os preceitos da OIT. O encerramento das atividades foi 
conduzido pelo ex-atleta Flávio Canto, que ministrou 
uma palestra inspiradora sobre resiliência e superação. 

No campo da avaliação institucional, a Escola 
Judicial recebeu a visita da Correição Ordinária do Tribu-
nal Superior do Trabalho. O Ministro Corregedor regis-
trou elogios expressos à excelência da formação continu-
ada, mesmo diante do desafio de contar com a menor 
equipe de suporte entre as Escolas Judiciais do país. Du-
rante a inspeção, foram validadas as capacitações em 
áreas críticas como PJe, conciliação, relações étnico-
raciais e precatórios. Entre os projetos destacados pela 
Corregedoria, sobressaíram o Curso de Libras para aten-
dimento inclusivo e o evento sobre o acesso de povos 
indígenas ao Judiciário, em parceria com a Ouvidoria In-

https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_178_08082013_09082013141334.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_comp_192_08052014_25032019140503.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_comp_192_08052014_25032019140503.pdf
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3.20. Resultados e Desempenho da Gestão – Escola Judicial – Capacitação 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Escola Judicial 

dígena do Maranhão. 

A Escola Judicial também reafirmou seu papel na 
consolidação da cultura de métodos autocompositivos 
através do Curso de Formação em Mediação e Concilia-
ção. Esse reconhecimento externo é o reflexo do esforço 
conjunto de uma equipe enxuta, mas altamente produti-
va, que acredita no poder transformador da educação. 

No âmbito da responsabilidade social, o Projeto "TRT 
na Escola", em parceria com a AMATRA XVI, manteve sua 
trajetória de sucesso. Em 2025, a iniciativa atendeu oito 
escolas em São Luís e Itapecuru, capacitando 62 docentes 
e alcançando mais de 1.500 alunos com a distribuição de 
material educativo sobre cidadania. 

Para viabilizar esse amplo alcance, a Escola Judicial 
utilizou intensamente modalidades telepresenciais e de 
ensino a distância (EAD), recorrendo a ferramentas como 
Google Meet, Zoom e YouTube. Essa estratégia foi funda-
mental para democratizar o acesso ao conhecimento, es-
pecialmente para o público externo e servidores lotados 
fora da sede. 

As capacitações de 2025 estruturaram-se em três ei-
xos: 

 67 eventos promovidos e custeados integralmente 
pela Escola Judicial; 

 17 eventos externos custeados para a participação 
de magistrados e servidores; 

 23 eventos que contaram com o apoio institucional 
da Escola Judicial. 

Além da formação técnica, priorizou-se a saúde e a 
qualidade de vida com campanhas específicas: Janeiro 
Branco (33 participantes), Segurança Alimentar (24 parti-
cipantes), Setembro Amarelo (35 participantes) e No-
vembro Azul (35 participantes). 

O balanço final do ano revela um engajamento notá-
vel: foram registradas 170 participações de magistrados, 
2.861 de servidores e 2.097 de participantes externos. 
Comparado a 2024, a Escola Judicial obteve um cresci-
mento global de 35,93% no número de capacitações 
(saltando de 3.773 para 5.128). O aumento mais expres-
sivo ocorreu entre os servidores, com uma alta de 
50,26% em relação ao ano anterior. 

A Escola Judicial destaca, por fim, a gestão bem su-
cedida de todos os recursos orçamentários a ela encami-
nhados pela ENAMAT, sempre pautada nos princípios 
que norteiam a Administração Pública. 

A Escola Judicial encerrou o exercício de 2025 com a 
satisfação de ter cumprido sua missão de aproximar o 
Judiciário da sociedade e de ter gerido com responsabili-
dade os recursos orçamentários da ENAMAT. Tais resul-
tados consolidam o avanço do Objetivo Estratégico 2 do 
Planejamento Estratégico do Tribunal (2021-2026), foca-
do na formação continuada de excelência.  
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3.21. Resultados e Desempenho da Gestão – Escola Judicial – CONTRATAÇÕES 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Escola Judicial 

No âmbito da gestão de licitações e contratos, a Escola Judi-
cial, como órgão requisitante, é responsável por aprovar pedidos 
de capacitação apresentados pelos setores deste Tribunal ou dire-
tamente por servidores e magistrados. Além disso, inicia os pro-
cessos de contratação para palestras e outros eventos voltados a 
servidores, magistrados e público externo, sempre considerando 
a conveniência, a oportunidade e a disponibilidade orçamentária. 

Nos casos de aprovação de demandas para participação em 
eventos externos, a Escola Judicial analisa a oportunidade e a per-
tinência da capacitação solicitada, destacando as razões que justi-
ficam sua utilidade ou necessidade. Também elabora a justificati-
va de preço com base na documentação apresentada pela possí-
vel contratada, autoriza a despesa e encaminha o processo à Divi-
são de Assessoramento Jurídico para a classificação do tipo de 
contratação e a verificação de sua legalidade, conforme disposto 
no Ato GP nº 10, de 29 de março de 2023. 

Nas contratações realizadas por iniciativa da Escola Judicial 
ou a pedido de outros setores para eventos promovidos no Tribu-
nal, são analisados a conveniência, a oportunidade e a dotação 
orçamentária. Além disso, são apresentados a documentação da 
possível contratada, a justificativa de conveniência e utilidade, o 
Documento de Formalização da Demanda (DFD), o Estudo Técnico 
Preliminar (ETP) e o Termo de Referência Simplificado, conforme 
os termos do Ato GP nº 10, de 29 de março de 2023. 

Além disso, o Ato Regulamentar GP nº 2, 17 de abril de 2018, 
passou a exigir a declaração de parentesco nos casos de contrata-
ção por dispensa ou inexigibilidade de licitação, como forma de 
evitar a prática de nepotismo no âmbito das contratações da Es-

cola Judicial. 

A partir de 2020, esta Escola Judicial verifica no âmbito dos 
demais órgãos da Administração Pública se houve similar presta-
ção de serviços por tais empresas e quais foram os preços con-
tratados, além de pesquisar outras empresas que ofertem cursos 
similares, cotejando valores conforme o formato dos cursos que 
se busca contratação. 

Justificam-se as contratações pela necessidade de capacita-
ção e atualização dos servidores, permitindo o regular exercício 
de suas funções. 

As contratações são fundamentadas na necessidade contí-
nua de atualização funcional do quadro do Tribunal. No exercício 
de 2025, foram formalizadas 12 (doze) contratações diretas. A 
maioria ocorreu por inexigibilidade de licitação, fundamentada 
no art. 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=63975
https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=63975
https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=50875
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Coordenadoria de Administração e Gestão Negocial 

3.22. Resultados e Desempenho da Gestão – Gestão de Licitação e Contratos 
PROCESSOS DE CONTRATAÇÕES 

Registro de Preços (Participação) 7 6,48% 
Pregão Eletrônico 23 21,30% 
Modalidade Qtde. % 

Contratação Direta (Dispensa Eletrônica) 7 6,48% 

Registro de Preços (Adesão) 7 6,48% 

Total 108 

Contratação Direta (Inexigibilidade) 47 43,52% 

FINALIDADE OBJETO VALOR 

Acessibilidade e Inclusão 
Contratação de serviço de modernização de 3 (três) elevadores com manutenção integral du-
rante a fase de execução e com garantia instalados no Fórum Astolfo Serra situado na Avenida 
Senador Vitorino Freire. 

R$ 719.500,00  

Manutenção Predial 

Contratação de serviços comuns de engenharia no regime de empreitada por preço global pa-
ra reforma da fachada do Edifício-Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, com-
preendendo além de mão de obra, o fornecimento de materiais e o emprego dos equipamen-
tos necessários à execução dos serviços. 

R$ 999.999,00 

Principais Contratações Diretas 

Contratação Direta (Dispensa) 14 12,96% 

Credenciamento 3 2,78% 
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Coordenadoria de Administração e Gestão Negocial 

3.22. Resultados e Desempenho da Gestão – Gestão de Licitação e Contratos 

A Coordenadoria de Administração e Gestão Negocial, no ano de 2025, para identificação dos con-
tratos relevantes, considerou principalmente os valores nas áreas de informática (serviços e aquisições), 
engenharia (reforma da fachada do prédio-sede), telefonia, aquisições (veículos e equipamentos), agre-
gando também as contratações consideradas de ações afirmativas, como a de tradução e interpretação 
de libras, bem como o contratos de vigência indeterminadas, com o objetivo de abastecimento de água 
e coleta de esgoto. 

Contrações mais relevantes (em reais) 



 

88 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Coordenadoria de Administração e Gestão Negocial 

No ano de 2025 foram realizadas as contratações de Bombeiro Hidráulico, Manutenção Predial, Técnico de Som, Copeira, Gar-
çom, Carregador, Oficial Eletricista, Técnico em Eletrônica e Técnico em Edificação, formalizados em observância à Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Para o ano de 2026, será concluída a contratação dos serviços de Suporte a usuários de TIC, Motorista, Oficial de Marcenaria, Au-
xiliar de Arquivo e Operador de acabamento gráfico. 

3.22. Resultados e Desempenho da Gestão – Gestão de Licitação e Contratos 
Contratos COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Coordenadoria de Material e Logística 

A Coordenadoria de Material e Logística realiza a ges-
tão patrimonial do Tribunal, consistindo em bens móveis 
(materiais de consumo e permanentes) e imóveis, além 
dos serviços gráficos,  com suas atribuições estabelecidas 
no Regulamento Geral do Tribunal e no Ato Regulamentar 
GP nº 14, de 30 de outubro de 2019, cabendo-lhe a admi-
nistração dos bens móveis (materiais de consumo e ma-
teriais permanentes) e dos 
bens imóveis, que com-
põem o acervo patri-
monial do Tribunal, 
atendendo às premis-
sas da contabilidade 
aplicada ao setor pú-
blico, bem como as 
macrofunções do Sis-
tema Integrado de Ad-
ministração Financeira do Governo Federal (SIAFI). 

A gestão dos  materiais permanentes e de consumo, 
incluindo o inventário anual,  ocorre com a utilização do 
Sistema de Controle de Material e Patrimônio (SCMP), 
instituído pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
como forma de padronização nacional. 

 

3.23. Resultados e Desempenho da Gestão – Gestão do Patrimônio e Infraestrutura 

investimentos realizados em infraestrutura e equipamentos 
visam atender aos seguintes objetivos institucionais: 

 garantir a infraestrutura apropriada; 
 aperfeiçoar a gestão de custos; 
 aperfeiçoar a infraestrutura e a governança; e 
 buscar a efetividade na prestação jurisdicional. 

CONFORMIDADE LEGAL 

Ato Regulamentar GP nº 14, de 30 de outubro de 
2019, que disciplina a gestão patrimonial e o inventário 
anual no âmbito do Sistema de Controle de Material e 
Patrimônio, visando a padronização da Justiça do Traba-
lho, com as premissas da contabilidade aplicada ao setor 
público e as macrofunções do SIAFI. 

Organograma 

https://www.trt16.jus.br/legislacao/regulamento-geral
https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=56640
https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=56640
https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=56640
https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=56640
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Coordenadoria de Material e Logística 

 

3.23. Resultados e Desempenho da Gestão – Gestão do Patrimônio e Infraestrutura 

Principais investimentos em materiais permanentes Principais investimentos em materiais de Consumo 

Papel A4  Copos 50ML/180ML 

2023 587 unid.  2023 448 unid. 

2024 391 unid.  2024 278 unid. 

2025 367 unid.  2025 300 unid. 

Métricas de Consumo 

Movimentação Financeira 

Permanente                                             Consumo 

 

 

SALDO DE 2024 R$ 52.135.793,30 

ENTRADAS 2025 R$  3.753.372,55 

SAÍDAS 2025 R$  3.285.108,35 

SALDO DE 2025 R$  43.674.934,66 

SALDO DE 2024 R$ 834.415,65 

ENTRADAS 2025 R$ 253.699,40  

SAÍDAS 2025 R$ 368.792,84 

SALDO DE 2025 R$ 719.322,21 

 Redução de 37% no consumo de papel (2023–2025). 

 Copos biodegradáveis desde 2024.  

NOTA:  
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação 

3.24. Resultados e Desempenho da Gestão – Gestão da Tecnologia da Informação 
Recursos Aplicados em Tecnologia da Informação e Comunicações 

A aplicação dos recursos de TIC é dividida em duas categorias: custeio e investimento. O custeio é necessário 
para manter os serviços de TIC em funcionamento, enquanto o investimento é destinado a ampliar a capacidade e 
criar novos serviços. Ambos os tipos de aplicação devem estar alinhados às necessidades do Tribunal e aos planos 
estratégicos institucionais e da ENTIC-JUD. Abaixo estão as informações da execução orçamentária de TIC de 2025: 
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação 

3.24. Resultados e Desempenho da Gestão – Gestão da Tecnologia da Informação 
Contratações de Tecnologia da Informação e Comunicações mais relevantes 

O processo de contratação de Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação do Tribunal (PCSTIC–TRT16) 
está disciplinado pela Resolução CNJ nº 468, de 2022, pela Resolução CSJT nº 364, de 2023, e pelo Ato Regulamentar 
GP/TRT16 nº 1, de 2023. O processo contempla todo ciclo de vida de qualquer contratação de solução de TIC do 
Tribunal, desde o registro formal da demanda, elaboração do Plano de Contratações Anuais, passando pelo planeja-
mento da contratação, os procedimentos da licitação, a contratação, até a execução e finalização do contrato. 

contratações mais relevantes de Tecnologia da Informação e Comunicação em 2025 

Contrato Contratação Objetivo Valor 

40/2025 ATUALIZAÇÃO DO FIREWALL 
Assegurar a continuidade, a disponibilidade e a atualização permanente da pro-
teção do perímetro da rede lógica do Tribunal. 

R$ 4.988.143,00 

14/2025 
EXTENSÃO DE GARANTIA - SERVIDO-

RES DO DATACENTER  
Garantir a continuidade operacional e a disponibilidade da infraestrutura compu-
tacional crítica do Tribunal. 

R$ 1.869.360,00 

38/2025 AQUISIÇÃO DE MONITORES 
Prover a infraestrutura adequada de estações de trabalho, assegurando condi-
ções técnicas apropriadas para a execução das atividades administrativas e judi-
ciais. 

R$ 235.120,00 

27/2025 SERVIÇO MÓVEL PESSOAL 
Assegurar a comunicação móvel institucional segura e contínua, com acesso a 
serviços de voz e dados, fornecimento de dispositivos móveis e gestão centraliza-
da, em apoio às atividades administrativas e judiciais. 

R$ 412.686,00 

https://atos.cnj.jus.br/files/compilado145026202212146399e2b244458.pdf
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/222814/2023_res0364_csjt.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=63972
https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=63972
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação 

3.24. Resultados e Desempenho da Gestão – Gestão da Tecnologia da Informação 
Capacitações de Tecnologia da Informação e Comunicação 

O Plano Anual de Capacitação de TIC (PACTIC) do Tribunal foi instituído pela Portaria EJUD16 nº 14/2025 e constitui instrumento 
essencial para o desenvolvimento, a atualização e o aperfeiçoamento contínuo dos servidores da área de Tecnologia da Informação e 
Comunicação. O plano atende às diretrizes da Estratégia Nacional de TIC do Poder Judiciário (ENTIC-JUD), às disposições da Resolução 
CNJ nº 443/2022 e ao objetivo estratégico institucional de promover a formação continuada do quadro funcional. 

Ao final do exercício de 2025, o montante financeiro executado no âmbito do PACTIC totalizou R$ 180.998,15, destinado à manu-
tenção do nivelamento técnico dos servidores das unidades de Tecnologia da Informação e de Segurança da Informação, em conformi-
dade com os padrões mínimos de capacitação estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça. 

No total, foram capacitados 40 servidores lotados na área de TIC predominantemente na modalidade EAD, totalizando assim 301 
ações de capacitações. Abaixo encontram-se algumas informações a respeito da execução do PACTIC 2025. Todas as capacitações e 
seus detalhes podem ser verificados na página “https://www.trt16.jus.br/governanca-institucional/governanca-de-tic/paineis”. 

https://www.trt16.jus.br/governanca-institucional/governanca-de-tic/paineis
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Setor de Gestão Socioambiental 

3.25. Resultados e Desempenho da Gestão – Sustentabilidade Ambiental 
CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE NAS CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES 

Em 2025, o Tribunal implementou seu Plano de Ação 
anual, parte do PLS 2025-2026. Alinhado à Resolução CNJ 
nº 400/2021, o plano integra o planejamento estratégico 
do Tribunal, estabelecendo metas e mecanismos de mo-
nitoramento para promover a 
eficiência operacional e a oti-
mização dos recursos públicos. 

O Plano é estruturado em 
21 indicadores que norteiam a 
gestão socioambiental: 

 Consumo e Resíduos: Pa-
pel, Copos Descartáveis, 
Água Envasada, Impressão, 
Energia Elétrica, Água/
Esgoto e Gestão de Resí-
duos. 

 Infraestrutura e Serviços: 
Reformas e Construções, 
Limpeza, Vigilância, Telefonia, Veículos, Combustível e 
Apoio Administrativo. 

 Gestão e Inovação: Aquisições/Contratações, Qualida-
de de Vida, Capacitação, Equidade e Diversidade, Pro-
grama Carbono Zero e Novas Tecnologias. 

Em 2025, o Tribunal consolidou a sustentabilidade 
em sua gestão estratégica por meio do Plano de Logística 
Sustentável (PLS) 2025-2026. Alinhado à Resolução CNJ 
nº 400/2021, o plano utiliza 21 indicadores — como ener-

gia, resíduos e qualidade de 
vida — para promover a efici-
ência institucional e a raciona-
lização de recursos públicos. 

Um dos marcos desse exercí-
cio foi o desempenho nas con-
tratações: 

Aderência Plena: 100% das 95 
contratações realizadas em 
2025 integraram critérios de 
sustentabilidade nos Termos 
de Referência. 

Conformidade Normativa: Os 
processos seguiram rigorosa-
mente a Resolução CSJT nº 

320/2021, cumprindo a meta do indicador 16 no PLS. 

Essa integração entre planejamento e execução ga-
rante que as aquisições do Tribunal não apenas atendam 
às necessidades operacionais, mas também gerem im-
pacto socioambiental positivo. 

PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL (PLS) 

https://atos.cnj.jus.br/files/compilado1505392025092468d408c35bc5d.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado1505392025092468d408c35bc5d.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado1505392025092468d408c35bc5d.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado1505392025092468d408c35bc5d.pdf
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/195927/2021_res0320_csjt.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/195927/2021_res0320_csjt.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://www.trt16.jus.br/sites/portal/files/roles/socioambiental/08. PLS  2025 2026 - V2_0.pdf
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Setor de Gestão Socioambiental 

3.25. Resultados e Desempenho da Gestão – Sustentabilidade Ambiental 
AÇÕES DE QUALIDADE DE VIDA 

Via Setor de Saúde, o Tribunal realizou 16 ações de qualida-
de de vida, atingindo um quantitativo de 729 participações. 

 

AÇÕES SOLIDÁRIAS 

AÇÃO Part. 

Palestra: Saúde Mental na era das redes sociais (21/01) 34 

Práticas integrativas com auriculoterapia, ventosa e massagem  
(21/01)  

28 

Vacinação - Sede/Fórum Astolfo Serra - Semana de Saúde de Magistrados e 
Servidores (02/04)  

67 

Avaliação Nutricional e Bioimpedância - Sem. Saúde Magistrados e Servidores 
(03/04)  

19 

Pilates de Solo - Semana de Saúde de Magistrados e Servidores (03/04)   11 

Ginástica Laboral - Semana de Saúde de Magistrados e Servidores (03/04)   45 

Práticas integrativas e complementares: massagem, auriculoterapia e acum-
putura - Semana de Saúde de Magistrados e Servidores (04/04)  

53 

Palestra sobre manipulação e armazenamento de alimentos na prevenção de 
gastroenterites - Semana de Saúde de Magistrados e Servidores (04/04) 

24 

Prev. síndromes gripais: vacinas contra influenza e COVID (17 e 18/06) 171 

Campanha Setembro Amarelo - Palestra e combate ao suicídio (26/09) 47 

Campanha Outubro Rosa - Palestra s/prevenção ao câncer de mama (09/10) 35 

Campanha Outubro Rosa - Massagem em parceria c/a FISIOEDA - Sede (09/10) 80 

Campanha Outubro Rosa - Massagem em parceria c/a FISIOEDA - FAS* (10/10) 51 

Campanha Novembro Azul - O homem que se cuida vive mais.  Prevenção começa 
com atitude. (26/11) 

34 

Evento Partic. 

Campanha: Arrecadação Brechó Solidário 30 

Campanha: Arrecadação POPRuaJud 210 

https://www.trt16.jus.br/noticias/janeiro-branco-trt-16-promove-atividades-de-conscientizacao-voltadas-aos-cuidados-com-saude
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Setor de Gestão Socioambiental 

3.25. Resultados e Desempenho da Gestão – Sustentabilidade Ambiental 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO Socioeconômico 

consumo de Resmas de Papel 

A Portaria GP/TRT16 nº 42/2024 
manteve os limites de consumo de 
papel A4 para o exercício de 2025. 
Com isso, o Tribunal registrou o con-
sumo de 367 resmas, alcançando 
uma redução de 6,1% em relação às 
391 consumidas em 2024. Este resul-
tado reforça a eficácia do Indicador 
de Papel do Plano de Logística Sus-
tentável (PLS) 2025-2026. 

consumo de COPOS DESCARTÁVEIS 

O Tribunal manteve o consumo 
ZERO de copos plásticos de polipro-
pileno em 2025. O resultado é fruto 
da Portaria GP nº 42/2024, que de-
terminou a substituição integral por 
materiais biodegradáveis em toda a 
jurisdição. Essa meta consolidada 
reflete a eficácia das diretrizes de 
racionalização do Plano de Logística 
Sustentável (PLS) 2025-2026. 

quantidade de  IMPRESSões 

A métrica de impressões acom-
panha a tendência do consumo de 
papel, principal insumo do indicador. 
Em 2025, o Tribunal registrou 
289.013 impressões, representando 
uma redução de 6,1% em compara-
ção às 307.913 realizadas em 2024. 
Este decréscimo evidencia o sucesso 
das políticas de digitalização e do 
uso racional de recursos estabeleci-
dos no PLS 2025-2026. 

Resmas de Papel Copos Descartáveis (Centos) impressões 
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Setor de Gestão Socioambiental 

3.25. Resultados e Desempenho da Gestão – Sustentabilidade Ambiental 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO Socioeconômico 

CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Em 2025, o Tribunal registrou 
uma redução de 13,6% no consumo 
de energia elétrica em relação ao 
ano anterior. Esse resultado foi im-
pulsionado pela ativação das 690 
placas solares fotovoltaicas no pré-
dio-sede e no Fórum Astolfo Serra, 
permitindo que o Tribunal avance na 
produção de energia limpa. A inicia-
tiva consolida o compromisso com a 
sustentabilidade e a responsabilida-
de ambiental, integrando as metas 
de eficiência energética do PLS 2025-
2026. 

CONSUMO DE ÁGUA ENCANADA 

Em 2025, o Tribunal alcançou 
uma redução de 15% no consumo de 
água potável em relação ao exercício 
anterior. O resultado é reflexo das 
campanhas de sensibilização e do 
monitoramento contínuo voltado ao 
uso racional desse recurso natural. 
Essa iniciativa integra as ações de 
sustentabilidade do Plano de Logísti-
ca Sustentável (PLS) 2025-2026, vi-
sando a eficiência na gestão de re-
cursos públicos. 

CONSUMO DE ÁGUA ENVASADA 

Em 2025, o Tribunal manteve o 
consumo estável de 7.029 garrafões 
de água mineral (20 litros), repetin-
do o desempenho do exercício ante-
rior. Esse modelo de fornecimento 
prioriza a logística reversa e a reutili-
zação das embalagens, contribuindo 
diretamente para a redução de resí-
duos sólidos plásticos e para o con-
sumo consciente. A manutenção do 
indicador reflete o equilíbrio entre o 
atendimento das necessidades insti-
tucionais e as diretrizes de sustenta-
bilidade do PLS 2025-2026. 

Energia Elétrica (KWH) Água Encanada (M³) Água Mineral (Garrafões 20l) 
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3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Setor de Gestão Socioambiental 

3.25. Resultados e Desempenho da Gestão – Sustentabilidade Ambiental 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO Socioeconômico 

SERVIÇO DE LIMPEZA 

No exercício de 2025, os gastos 
com o contrato de limpeza das insta-
lações do Tribunal apresentaram um 
aumento de 23,48% em relação a 
2024. Esse acréscimo decorre da 
manutenção necessária das unida-
des e de reajustes contratuais previs-
tos para garantir a salubridade das 
instalações. O acompanhamento 
deste indicador integra as diretrizes 
de monitoramento de infraestrutura 
e apoio administrativo do Plano de 
Logística Sustentável (PLS) 2025-
2026. 

SERVIÇOS DE REFORMAS E Construções 

Em 2025, o Tribunal registrou 
uma redução de 29,95% nos gastos 
com infraestrutura em relação ao 
ano anterior. As intervenções foca-
ram exclusivamente na manutenção 
e otimização de espaços existentes, 
não havendo novas construções no 
período. A gestão priorizou a funcio-
nalidade das unidades, seguindo as 
diretrizes de infraestrutura sustentá-
vel do PLS 2025-2026. 

Contrato de Limpeza (R$) Reformas e Construções (R$) 

CONSUMO DE COMBUSTÍVEL 

O TRT16 alcançou uma impor-
tante redução de 3,7% no consumo 
de combustível em litros durante o 
exercício de 2025. Esse êxito é fruto 
do planejamento estratégico do Se-
tor de Transportes, que otimizou as 
rotas para o interior do estado e 
eliminou deslocamentos redundan-
tes. A gestão eficiente da frota refor-
ça o compromisso institucional com 
a sustentabilidade e a economia de 
recursos públicos, superando as me-
tas do PLS 2025-2026. 

Consumo de Combustível (Litros) 



 

99 

3. Governança, Estratégia e Desempenho 

Responsável pela Informação: Setor de Gestão Socioambiental 

3.25. Resultados e Desempenho da Gestão – Sustentabilidade Ambiental 
GESTÃO DE RESÍDUOS - DESTINAÇÃO E COLETA SELETIVA 

Em 2025, o Tribunal iniciou a transição para um novo 
modelo de gestão de resíduos, visando atender à Carta 
de Brasília (CNJ). O Tribunal está em fase de seleção de 
associações e cooperativas de catadores para a formaliza-
ção de contratos onerosos, substituindo o modelo anteri-
or. 

Embora o processo de seleção seja rigoroso e com-
plexo, a medida visa profissionalizar a destinação de reci-
cláveis e garantir maior impacto social e conformidade 
normativa. A conclusão do certame e a plena implemen-
tação do novo fluxo estão previstas para o encerramento 
do exercício de 2025. 

SISTEMA DE MONITORAMENTO DE CONSUMO E DESPESAS 

O Tribunal desenvolveu o Painel de Logística Susten-
tável, uma ferramenta estratégica para o acompanha-
mento em tempo real da evolução dos indicadores do 
PLS. 

Baseado na Resolução CNJ nº 400/2021, o painel 
permite confrontar as metas estabelecidas com os resul-
tados realizados, garantindo o controle rigoroso das des-
pesas e o cumprimento das diretrizes de sustentabilidade 
do Tribunal. 

O painel é público e pode ser acessado pelo link:  
 

PAINEL DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL 

https://atos.cnj.jus.br/files/compilado1505392025092468d408c35bc5d.pdf
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYjE4NWJkYjQtYTViNS00MTlkLThlM2ItNmI1YTg1OTVmODQzIiwidCI6ImMwNDQ0ZTlmLTUwMDItNDcxZC1iYzY1LTMzNDI0Mjg1NTJlZSJ9


Capítulo 4 

Informações Orçamentárias, Financeiras  

e Contábeis 
Nesse Capítulo são apresentadas as principais informações orçamentárias, financeiras e contábeis 

que dão suporte às informações de desempenho da organização no período 
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4. Informações Orçamentárias, Financeiras e Contábeis 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 

4.1. Gestão Orçamentária e Financeira – Avaliação dos resultados DA ÁREA 

A área de gestão orçamentária e financeira do Tribunal é de responsabilidade direta da Secretaria de Orçamento e Finan-
ças, que cuida da coordenação, orientação, supervisão e controle da execução orçamentária e financeira, em conformi-
dade com as orientações técnicas e normativas proferidas pelos órgãos setoriais e central. 

A Secretaria de Orçamento e Finanças contribuiu de forma decisiva para o alcance dos resultados do Tribunal, no exercício de 
2025, na medida em que forneceu informações e apresentou sugestões tempestivas para a tomada de decisão por parte dos dirigen-
tes. Nesse sentido, essa unidade realizou trabalhos que garantiram a conformidade dos atos de gestão. Para tanto, realizou revisão 
diária da execução orçamentária e financeira, com a devida segregação de funções. Assim, as fases da despesa, como empenho, liqui-
dação e pagamento foram  realizadas por setores diferentes, em conformidade com a legislação pertinente.  

Os resultados alcançados, referentes às principais ações/plano orçamentários, estão demonstrados no quadro abaixo e avaliados 
logo em seguida: 
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4.2. Gestão Orçamentária e Financeira – Execução Orçamentária e Financeira 
ORÇAMENTO DISPONIBILIZADO 

A Lei Orçamentária Anual de 2025 – LOA/2025 consignou 
ao Tribunal dotação orçamentária no total de R$ 312,53 milhões, 
tendo sido recebidas suplementações e descentralizações orça-
mentárias no valor total de 30,53 milhões no decorrer exercício, 
o que redimensionou o orçamento/2025 para a cifra de R$ 
343,06 milhões. 

Além disso, foram recebidos recursos no montante de R$ 
7,00 milhões para pagamento de RPV e Precatórios da Adminis-
tração Direta e Indireta, que por sua especificidade deixamos de 
incluir nos demonstrativos abaixo: 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O Tribunal recebeu, em 2025, 

dotação de R$ 343,06 milhões. 
Desse total, foram empenhados 
R$ 340,71 milhões, liquidadas R$ 
332,11 milhões e pagas despesas 
no montante de R$ 330,97 mi-
lhões, valor este equivalente a 
96,47% das Despesas totais auto-
rizadas em 2025. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 

Valores Totais pagos pelo Tribunal  
em 2025 (em milhões) 

EXECUÇÃO FINANCEIRA 
O valor pago em 2025 totali-

zou R$ 330,97 milhões, dos quais 
a maior parte foi direcionada ao 
pagamento de Pessoal. 

O pagamento de obrigações 
oriundas de empenhos emitidos 
em anos anteriores (restos a pa-
gar processados e não processa-
dos), em 2025, totalizou R$ 6,32 
milhões, o que elevou a execu-
ção financeira total do exercício 
para a cifra de R$ 337,3 milhões. 

4. Informações Orçamentárias, Financeiras e Contábeis 
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4.3. Gestão Orçamentária e Financeira – Valores Pagos – Despesa do Tribunal 

GASTO COM PESSOAL (EM MILHÕES) 

A elevação dos gastos em relação ao ano de 
2024 decorre, principalmente: 

1. da implantação da terceira parcela do 
reajuste concedido aos magistrado e 
servidores; 

2. do pagamento da Licença Compensató-
ria dos meses de Junho e Julho/2023; 

3. do pagamento de Licença Prêmio a ma-
gistrados; e 

4. do pagamento de alguns passivos de 
pessoal. 

Em 2025, os pagamentos das des-
pesas de custeio, LOA acrescida das 
Provisões Recebidas, totalizaram R$ 
27,5 milhões, sendo que 73% do 
montante acima fora destinado para 
Apreciação de Causas na JT. 

O percentual restante, 27%, fora 
aplicado em Capacitação de Pessoal, 
Sistemas Informatizados e Outros. 

CUSTEIO (EM MILHÕES) 

No exercício financeiro de 2025, 90% do 
volume de investimentos pagos teve como 
destinação a aquisição de veículos. 

INVESTIMENTO (EM MILHÕES) 

4. Informações Orçamentárias, Financeiras e Contábeis 
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4.3. Gestão Orçamentária e Financeira – Valores Pagos – Despesa do Tribunal 

Execução por Grupo De Elemento de Despesa 

Grupo  de natureza de  despesa - Classe de gasto em 

que foi realizada a despesa.  

Elemento de despesa: 

Classificação dos insumos utilizados ou adquiridos. 

4. Informações Orçamentárias, Financeiras e Contábeis 

Elemento Despesa Valor pago (R$ 
mil) 

11 – VENCIMENTOS/VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 195.706 
01 - APOSENT.RPPS, RESER.REMUNER. REFOR.MILITAR 30.921 
13 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 30.731 
93 - INDENIZACOES E RESTITUICOES 13.799 
46 - AUXILIO-ALIMENTACAO 13.157 
03 - PENSOES DO RPPS E DO MILITAR 6.638 
16 - OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 3.987 
07 - CONTRIBUICAO A ENTIDADE FECHADA PREVIDENCIA 1.986 
08 - OUTROS BENEF.ASSIST.  SERVIDOR E DO MILITAR 1.906 
92 - DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 1.775 
Demais elementos 1.500 

TOTAL PESSOAL E ENCARGOS – G1 302.105 
  

  
Elemento Despesa Valor pago (R$ 

mil) 
37 - LOCACAO DE MAO-DE-OBRA 10.011 
39 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS PJ - OP.INT.ORC. 6.118 
40 - SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E CO-
MUNICACAO – PJ 4.657 
14 - DIARIAS - PESSOAL CIVIL 2.027 
36 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS PF 2.011 
30 - MATERIAL DE CONSUMO 724 
93 - INDENIZACOES E RESTITUICOES 721 
Demais elementos 1.302 

TOTAL CUSTEIO – G3 27.569 
  

  
Elemento Despesa Valor pago (R$ 

mil) 
52 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.297 

TOTAL INVESTIMENTOS – G4 1.297 
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4.4. Gestão Orçamentária e Financeira – Valores Pagos – Precatórios 
O pagamento de Precatórios e Requisições de Pequeno Valor (RPV) teve um aumento substancial no ano de 

2025 quando comparado com 2024, conforme se observa na tabela abaixo: 

4. Informações Orçamentárias, Financeiras e Contábeis 

O Tribunal executou 100% do crédito descentralizado (provisão e destaque). 
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4.6. Gestão de Custos – Fundamentação,  contexto e conceito de custos no setor público 

A gestão de custos na Justiça do Trabalho insere-se no movimento de modernização da Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público, com foco na melhoria da qualidade do gasto e no aumento da transparência. 

Sua base legal decorre, principalmente, de: 

 Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 

 Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

 Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal); 

 Lei nº 10.180 de 06 de fevereiro de 2001. 

Essas normas determinam que a Administração Pública mantenha sistema de custos capaz de avaliar e acompa-
nhar a gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 

No âmbito da Justiça do Trabalho, a implantação do sistema foi coordenada pela Secretaria de Orçamento e Fi-
nanças do CSJT (SEOFI/CSJT), culminando na estruturação de um modelo padronizado para todos os tribunais. 

A apuração de custos no setor público está relacionada ao consumo efetivo de recursos na prestação de serviços 
à sociedade, observando o regime de competência, e não apenas a execução orçamentária (empenho, liquidação e 
pagamento). Assim: 

 Custos representam bens e serviços efetivamente consumidos. 

 Investimentos transformam-se em custos ao longo do tempo, via depreciação, amortização ou exaustão. 

 São considerados tanto fatos orçamentários quanto patrimoniais. 

Essa abordagem permite uma visão mais realista da utilização dos recursos públicos. 

4. Informações Orçamentárias, Financeiras e Contábeis 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10180.htm
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4.7. Gestão de Custos – gasto anual 
 Conforme metodologia de gestão de custos do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT, os custos são apurados de acor-

do com a instância judicial a que se destina o gasto. Porém, esse critério ainda não está sendo aplicado com relação aos gastos com 
pessoal, o que prejudica as análises para tomada de decisão, já que esse custo representa a maior parcela dos gastos na Administra-
ção Pública. 

No Tribunal Regional do Trabalho da 16º Região os custos totais atingiram o montante de R$ 387,8 milhões, sendo 92,79% des-
se valor destinado ao custeio de pessoal. 

Os demais custos representaram 7,21% e foram distribuídos de acordo com a instância judicial a qual se destinaram, conforme 
gráfico a seguir: 

4. Informações Orçamentárias, Financeiras e Contábeis 
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Anexos, apêndices e links 

Processo para determinação Da materialidade das informações 
  

Base para escolha das informações do Relatório de Gestão 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 
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Anexos, apêndices e links 

Metodologia adotada na elaboração do Relatório de Gestão 
  

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 
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Anexos, apêndices e links 

Expediente 
 

Presidente 
MÁRCIA ANDREA FARIAS DA SILVA 
Desembargadora 

Coordenação Geral dos Trabalhos 
FERNANDA CRISTINA MUNIZ MARQUES 
Diretora-Geral 

Coordenação Técnica e Execução 
SÍLVIA MARIA PONTES DE CASTRO 
Secretária de Governança e Gestão Estratégica 

Projeto Gráfico, Diagramação e Capa 
ALINE CRISTINA SALES LOBATO 

ARY ARRUDA GOMES DE SÁ FILHO 

MARCOS ANTONIO DE SOUZA SILVA 

Redação (Produção Coletiva) 

Gabinete da Presidência/Secretaria-Geral 

Diretoria-Geral 

Secretaria da Corregedoria Regional 

Escola Judicial 

Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

Secretaria de Orçamento e Finanças 

Secretaria de Gestão de Pessoas 

Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação 

Secretaria de Auditoria 

Coordenadoria de Material e Logística 

Coordenadoria de Administração e Gestão Negocial 

Divisão de Assessoria de Comunicação Social 

Divisão de Folha de Pagamento 

Setor de Ouvidoria 

Setor de Gestão Socioambiental 

Comissão Permanente de Sindicância e Processo Disciplinar 

Este Relatório de Gestão é o resultado de um trabalho coletivo e integrado, com a participação de Unidades 
Judiciárias e Administrativas do Tribunal, sob a supervisão da Secretaria-Geral da Presidência e a coordenação da 
Diretoria-Geral. A execução do projeto coube à Secretaria de Governança e Gestão Estratégica, nos termos da 
Portaria GP/TRT16 nº 740, de 13 de outubro de 2025. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

https://bibliotecadigital.trt16.jus.br/handle/123456789/45929



